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PREFEITURA MUNIcIPAt DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ
av- João xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832/0001'21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'045/2023 _ CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO NO. 465/2023/PMAAP/MA

OBJETO Registro de P.eço para presiaÉo de seNiços lunêrários sob demênda, para o lúunicipD dê Aito
Alegre do Prndaré. que disponha de pelo menos 1 (um) posto dê atêndimento, com sede a pelo ao menos
40km de distáncia da sêde do Munrcípio, e que funcione diariamente 24h pot dia.

^ 
oRGÃO LIGITADOR: Prefêiturê Municipal de Alto Aleg.e do Pindaré - PMAAP/IúA

DATA DA SESSÃO PÚ BLICAI 2011212023

HORA 09hoomin

PREGOEIRO: Francival veloso Fêrnandes
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01 6'12-832/0001-21

PREGÃO ELETRÓNICO SRP N'045/2023 - CPUPMAAP

PROCESSO N'. 465/2023 - PiIAAP

EDITAL

A PREFEITUM MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - MA, iNSCTIA NO CNPJ SOb N"

0i.612.832/000í-2í, sedradâ na Av Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré - lúA - lú4, CEP n"

65 398-0OO por rntermédio de seu PÍegoeiro, designado pela Portaria no 281/2023, publicsda no DiáÍio Oficial

do IVunicípro, leva ao conhêcimento dos interessados que realizará licitaçáo na modalidade Prêgão na forma

ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por LOTE, conformê descnto neste Edital e seus Anexos e em

conformidade com o disposto na da Ler no 10.520, dê 17 deiulho de 2002, do Dêcreto no 10.024, dê 20 de

setembro de 2019, Decreto no 7 892 dê23dejaneiro2013, âplicando subsidiariamênte â LeiFederalnoS 666
de 21 de junho de 1993 e suâs alterações e demais normas pêrtinentes à espécie

Data da sessão 20/1212023
Horário 09h00min
Local: Portal Compras Públicás - www portaldecomprâspublicas com.br

1. DO OBJETO

í.1 A presênte licitação têm poÍ objeto o Registro de Preço para prestaÇáo de setuiÇos funerários, sob

demanda. parâ o Múnicipro de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de

atendimento, com sêde a pelo ao menos 4okm de distância da sede do Município, e que funcione diariamente

24h por dia. conforme espêcificaÇões constantes do Projeto Básico _ANExo l, parte integrante deste Edital

1 2 A licitaçáo será realizada em 02 (dois) lotes/grupos
1 .3 O 6ritê;io de julgamento adotado será o menor pÍeço por item, observadas as exigências conidas nesie

Edrtale seus Anexos quanto às êspecificaçôes do objeto.
1.4 O valor global estimado desta lic aÉo é dê Vêlor estrmado globâl: R$ 6í1 290,20 (seiscentos ê onzê

mil, duzontos e novênta reais ê vinte cêntavos)
i à O crrterio ae;ulgamento adotado sêrá o menor preço por LOTE, observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anêxos quanto às especifrc€çÕes do obiêto.

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

2.1 As despêsas decorrentes da contÍátâção. obieto dêsta licitáção, seráo informadas quando do momenio

da contratâçáo (§2". art 7", Decíeto Fêderal no 7 892/2013).

3. OO CREDENCIAMÉNTO

3.1 O CÍedenciamenlo é o nível básrco do regisiro cadastral no slcAF, que permitê ê particrpaÉo dos

interêssados na modalidade licitatórÉ Pregáo, em sua forma eletrônica

3 2 O cadastro no SICAF deveÍá ser feito no Portal de Compras do Goveíno Fedêrel no sitio

*i* co,norasoorernament",s.qov br, por meio dê cêrtiícado digital confeÍido pêla lnfrâêstftlturâ dê Chavês

Públicas Brasileira - ICP - Brasil

33.O credenciâmento lunto ao provedor do sistemâ implica a responsabilidade do lcitante ou de seu

;epresentantê legal e a p;esunçáo cle sua capacidadê técnicâ parâ rêalizaÉo das transações inerentês a este

Preoão.
3 4b hcrtante responsabrlEa_se êxcluslva e formalmênte pêlas transações eíetuadas êm sêu nome' assume

iomo firmes e veráadeiras suas propostas e seus lances lnclusive os atos praticados diretãmente ou por seu

iPottras n' I (2
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representante, excluídâ a responsabilidadê do provêdor do sistema ou do órgào ou entidade promotora dâ
licitaçáo poreventuais danos decorrentes dê uso indevido dês credenciais de acesso, âindê que portêrceiros
3.5. É de responsabilidade do cadâstÍado coníerir a exâtidáo dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizêd os junto aos órgãos responsáveis pela informàção. devendo proceder, imedtatamentê, à corrêçáo
ou à alteraÉo dos regrstros tão logo idêntifique rncorrêção ou aqueles se tornem desatualizados.
3 51 A não observáncia do disposto no subitêm ânterior poderá ensejar desclassificaçáo no momento da
hêbilitação

4. DA PARTTcTPAÇÃo No PREGÂo.

4 1. Podêrão pârticrpar deste Pregão interessados cujo ramo de âttvidade seja compatívelcom o objeto desta
licitaçáo, ê que estejâm com CÍedenciamento regulêr no Sistemâ de Cadastramento Unifcado de
Fornecedores - SICAF, conformê drsposto no êrt. 9' da lN SEGES/[4P no 3, de 2018
4.1 '1. Os licitantes deveráo utillzar o certificâdo drgital para êcesso ao Sistema

4.2. Será concedrdo tratamênto íêvorecido para as mrcroempresas e empresas de pequeno porte, paÍa as
sooêdades cooperâtivas mênconâdâs no artigo 34 da Lei no 11 488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtoÍ rural pessoâ Íisica e para o microêmpreendedor individual - MEl, nos limites previstos dâ Lei
Complêmêntâr no 123 dê 2006

4 3 Não poderão pârtlcrpêÍ destâ lrcitaçâo os interessedos:
4.3 1. p.oibidos de participarde llcitaçôes e celebÍar conkatos êdminrstrativos, na forma da legislaÉo vigente
4.3 2. que não atendâm às condições dêste Editâi ê seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangeiros que náo tenham Íepresentaçào lêgal no Brasil com poderes expressos para receber
citaçáo e responder administrativa ou judicialmente,
4.3 4 que se enquêdrem nas vedaçóes previstas no ártigo 9'da Lein'8.666, de 1993
4 3 5 que estejarn sob fâlência concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liq!idação,
4 3 6 entidadês emprêsariais que estejam reunrdês em consórcio,
4.3 7. Organizaçõês de Sociededê Civilde lnteressê Público OSCIP, êtuando nessa condição (Acórdão n'
7 461 201 4 -f CU PlenáÍio).

4.4 Como condiçáo para participação no Pregão, a licitante assinalará sim'ou não" em campo prôpÍio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçôes:
4.4.1. quê cumpre os reqursitos êstebelecidos no artigo 3' da Ler Complementar no 123, de 2006, êstândo
apta a usufruir do tratamênto fâvorecido êstabelecido em seus arts 42 a 49,
4.4.1.1. nos itens êxclusivos para participaçáo de mrcroempresas e empresâs de pequeno porte, a
assinêlação do campo náo impêdÍá o prosseguimento no certême;
4 4.1.2. nos itens êm quê a panicipaçào não foí êxclusivâ parê microempresas e empresas de pequeno porte
a assrnâlaÇão do câmpo não" âpenas produzirá o efeito de o licitante não ter d ireito ao tratamênto fêvorêcido
previsto na Lei Complementar no 123 dê 2006, mesmo que microêmpresa, empresa de pequeno porte.
4 4.2. que está ciente e concordâ com ês condrções contidas no Edital e seus anexos;

4 4 3 que cLrmpre os requisitos para a habilitaçáo definidos no Edital e que a proposta aprêsentada está em
confoÍmrdade com as exrgencias edilalicias.

4.4 4 que inexistem fatos impedrtivos para sua habilitação no ce(ame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências postenores;
4.4.5. quê não emprêga menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubrê e não emprega menor
de 16 anos, sâlvo mênor a partir de '14 anos, nâ condaçáo dê êprendiz nos têrmos do artigo 7", X)«lll, da
Constituiçáo;
4 4 6. que a pÍoposta foi elaborada de forma rndependente, nos termos da lnstrução NoÍmativa SLTI/MP n'
2. de 16 de setembro de 2009.

Edta PE SRP 045/2023- CPL/PI,IMP/MA



ri(&
PREFEITURA MUNICIPÂI. DE ALTO AI.EGRE OO PINOARÉ

Av. João Xxlll, S/N - CêntÍo
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

Êolhas no

Processo nl=!â
piir-3." 'l

4.4 1 que e,áo possur, em sua cadeia produtrvâ, empregados executando trabalho degÍadante ou forçâdo.
obseNândo o disposto nos incisos lll e lV do art 10 e no inciso lll do art 50 da Constituiçáo Federal
4 4 8 que os servrços sáo prêstâdos por empÍesas que comprovem cumprimento de reserva de cârgos
prevista em lei paÍa pessoâ com deficiência ou para reabilrtado da Previdênciê Socrale que atendam âs regras
de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art 93daLei no8213. de 24 de julhode
199'l
449 que cumpre os reqursrtos do Decreto n 7174,de2010, estando apto a usufnrir dos critêÍios de
preferência
4 5 A declaraçáo falsa relatrva aocumprimênto dê qualq uer condiÇão sujê itêrá o lrcitantê às sanções previstas
êm lere nesle Edrlal

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

51.Os licitantes encaminhârão, exclusvamêntê por mêio do sistêma, concomitantemente com os
documentos de habilitaçáo exigidos no êdital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pre9o, até a
data ê o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública, quando, entáo, enceÍrar-se-á
automalicamente a êtapa de envio dessa documêntação.
5.2 O envio da proposta, êcompanhada dos documêntos dê hâbilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e seôha
5 3 Os licitantes poderão dêixar de apresentaÍ os documentos de habilitaçáo que constem do SICAÊ,
assegurado aos demais hcitantes o d,reito de êcesso aos dados constantes dos srstemas.
5.4. As I\,4icroempÍesas e Empresas de Pequeno Porte deveÍáo encaminhar a documentação dê hahlrtaçáo
ainda que haja alguma restriçáo de regularidede íscale trabalhista, nos termos do art. 43 § 1ô da LC no 123,
de 2006
5 5. lncumbirá ao licitante acompânhar as operações no sistema eletrónico durante a sessão pública do
Pregão. frcando Íesponsável pelo ônus decorrentê da peada de nêgócios. diênte da inobservâncE de
quêisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suâ desconexáo.
5 6. Até a âbêrtura da sessão pública, os licitantês podêráo retrrar ou substituir ê proposüa e os documentos
dê habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema,
5 7. Não sêrá estabelecrda, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadâs.
o que somente ocorrerá após a realzâção dos procedimentos dê negociaÉo e julgêmenlo da proposta
5 L Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classifcado somenle serão
disponibrlizados parâ avaliaçáo do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio dê lancês

6. DO PREENCHIMENÍO DA PROPOSTA

6 1 O licitante deverá enviar sua proposta mêdiantê o preênchimento, no sistema eletrônico, dos segurntes
campos:
6.1 1. Valor unitário e total do lotei
6.1 2. Dêscriçáo do objeto, contendo as informâçôes similãres à espêciÍicáção do Projeto 8ásico;
6 1 3 DescnÇáo detalhada do objeto, contêndo as informaçÕes similares à especiícação do Projeto Básico:
indicando, no que for a plicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia.

6.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas nâ propostâ vinculam a Contratada.
6.3. Nos vâlores propostos estaráo rnclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trêbalhistas, tribLrtários, comerciars ê quaisquer outros que incidam dtreta ou indiretamentê no fornecimento
dos bens
6.3.1 A Contratêda deverá arcar com o ônus decorrente dê eventual equívoco no dimensionamento dos
quantrtatrvos de sua proposta, inclusNê quanto aos cr]stos vartáveis decorrentes de fatoÍes Íuturos e incertos
tars como os valores providos com o quantitativo de vêle transporte, devendo complementá-los caso o
píevisto inicialmente em sua propostê não seja sat,sfatório para o atendimento do objeto dê licitêçáo, exceto
quando ocorrer algum dos evêntos arrolados nos incisos do §1" do artigo 57 dâ Lei n'8.666, de 1993
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6 3 2 Ceso o eventual equivoco no dimensionêmento dos quantitativos se Íevele superior às necessidades
da contÍatante, a AdministraÇáo deverá êfêtuâr o pagamênto seguindo estritamêntê âs regras contratuais de
faturamento dos serviços dêmãndádos e executedos, concomitantemênte com a realização, se necessáÍio e
cabivel, de adequêçáo contrâtuêldo quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da
Lei n I666/93.
6 4 A êmprêsa é ê únicê responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de eÍro ou
cotaÇáo incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientâçóês a seguir
6 4 1 cotaçâo de pêícêntual menor que o adequado: o percentual será mantido duíante toda a execuçào
contratuâ1.
6 4.2. coiaÇão de percentual maior que o adequado: o êxcesso será suprimido, unllêtêralmente, da planilhâ e
haverá glosa, quêndo do pagamênto, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total rêssarcimento
do dêbito.
6.5 Se o regime tributário da empresa rmplicar o recolhimênto dê hibutos em percentueis variávêis, a cotaçào
adequada será a que correspondê à média dos efetivos recolhimêntos da empresa nos últimos doze meses,
devendo o licitante ou contratada apÍesentâr âo prcgoêúo ou à fiscalizaçáo, a qualquêr tempo comprovação
da adequação dos recolhimêntos, para os fins do previsto no subitem anterior.
6.6 Indepêndêntêmente do percêntual de tÍibuto inseÍido na planilha, no pagamento dos seÍviços, seráo
retidos nâ fontê os pêrcentuais estabelecrdos na legislação vigente.
6 7 A aprêsentação das propostas implicâ obrigato edâde do cumprimento das disposiÇóes nelas contidas.
em conformidade com o que dispôe o Íermo de ReÍerência assumindo o proponente o compromisso de
execular os seíviços nos seus termos bem como de Íornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensÍlios necessários, em quantidádes e qualidades adequadas
6.8 Os preços ofertados, tanto nâ proposta inicial quanto na etapâ de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, náo lhe asslstindo o direito de pleitear qualquer alteraÉo, sob alegêçào de erro,
omissão ou qualquer outro prclexto.
6 I O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação
6 10. Os licitântesdevem respeitaros preços máximos estabelecidos nas normasde regência de contrêtações
públicas federais. quando participârem de licitaçôes públicas;
6.10.1 O dêscumprimento das regras supramencionadas pela Administraçáo poí parte dos contratados pode

enselar a fiscalizaçáo do Tribunal de Contias da União e, após o devtdo processo legal, gêrêr as seguintes
consequéncias: assinatura de üazo paÊ a adoçáo das medidas necessárias ao exato cumprimento da er.

nos termos do art 71, inciso lX. da Constituição, ou condenação dos agenles públicos responsáveis e da
empresa contÍalada ao pagamento dos pÍejuízos ao erário, caso veriÍicãda a ocorrência de superfaturamento
por sobrepreço na execuÉo do contrato

7. OA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

71 A âbertura da presente licitaÇáo daÊse-á em sessão pública, por meio de sistema êlêtrónico, na dala.
horário e locâl indicados neste Edital
7 2 O Pregoêúo verificará as propostâs apresentadas desclassiíicândo desde logo aquelas que não

estejam êm conformidadê com os requisitos êstabelecidos nêste Êdital, contenhem vicios insanáveis ou nãÔ

aprêsentem as especiflcaçôes técnicas exigidas no Projeto Básico.

7 2 1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante
7 2 2. A desclassiÍcaÉo será sempre Íundamentâda e aegistrada no sstêmâ com ecompanhamento em
iempo rêal por todos os particrpantes
7 2 3 A não desclassificaÉo da proposta não impêdê o seu julgamento definitlvo em sêntido contrário, levêdo

a efêito na fase de aceitaçêo.

7 3 O srstema ordenará automaticamente as propostas classificadas sendo que somente estas participarão

da fase de lancês
7 4 O sistema disponibilizará campo próprio pata troÉ dê mênsagens entrê o Pregoeiro e os licitantes

Edra PE SRP 045/2023- CPL/PMMP/MÁ
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7 5 lniciadâ a etapa compêlitiva, os licitantes deverão encaminhar lancês excluslvamente por meio do

sistema êletrÔnico, sendo imediatêmente informados do seu recebimênto e do valor consignado no rêgrstÍo

7 5 1 O lance deverá ser ofertado pelo menor valor total.

7.6 Os licitantes poderão oferêcer lances slcessrvos, observando o horáÍio fixado para ábêrtura da sessão

e as Íegras estabêlecidas no Édital.
i.i oii",t"nt sor"nt. poderá oferecer lânce de valor inferior âo ültimo por elê ofertado e registrado pelo

sistema.
i ã o intervato mínimo de diferença dê valores entre os lances, que incidirá tanto êm relaÇáo aos lânces

intermedaáflos quanto êm relaçáo àproposta que cobírr a mêlhor oferta devera ser de 3% (três por cênto)

z ô o intervato entre os lancei envrados pelo mesmo lcrtante náo podeíâ ser rnfeíoÍ a vinte (20) segundos

e á lntervàto entre tances não poderá sêr infenoÍ a três (3) segundos, sob penâ de seÍêm automaticamênte

descartados pelo s6tema os respectivos lances.
i ro é"ia 

"a'ot"oo 
pâra o envro de lances no pÍêgáo eletrÔnico o modo de disputa "aberto" em que os

lcitantes apresenlaào lances públicos e sucessivos, com prorrogêÉes

;.;À-ilild; É;""s da sêssão pública terá duraçáo de tlez minutos e' após isso' será prorrogada

"rtá."tiàã'nLnÉ 
p"fo 

"istema 
quando houvel lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duraÉo

da sessão pública.
i:i À p,"itógrú" automáticâ da etapa de lances' de que trata o item.antêrior' será de dois rninutos e

oárr.rá iu""""aiu"r"ntê sempre que houveÍ lances enviados nêsse período de proúogaçãq, inclusive no

caso de lances intermêdiários
i-i: Hão f,"*noo nouos lances na forma estabelecida nos itens antêriores, a sessão pública encerraÊse-á

automaticamênte.
i.iA gnc".1aOa 

" 
tas. 

"ompetitivâ 
sem que hala a pÍorrogaÉo automátca pelo slstema, poderá o pregoeiro'

""!.*,rãáÉÉ "À"ipà 
dL apoio, lustiiicadamenie adrirtrr o rernicro da sessào pública de lances' êm pÍol

da consecuÉo do melhoÍ Preço

7.15. Em caso de falha no sistema, os lênces em desacordo com os subitêns antêriores deveráo ser

à".""""'Oãi"ão" p.ú pregoerro, devendo ê ocorrência ser comunicãda imediatâmente à Secretarra de

Gestào do lvlinistério da Economia;
iiã.1- Nã nipàiã"" a. 

"ubitem 
anierior, a ocoírência será rêgistÍada em campo próprio do sistema.

i.fó. f,lao 
"Jrao 

aceitos dois ou mais lances de mesmo vàlor, prevalecendo aquele que for recêbido e

registrado êm primeÚo lugar.
7,17 Durânte o transcurso oa Sessao public€, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menoí lance ÍêgistÍado vedada a ldentrflcêÇão do llcrtaflte

i ia-ruã "".oá" 
desconexão com o pregoerro, no decoÍrer da etapa competirva do PÍegão, o sistema

elel;Ônrco podera permanecer acessívêl aos licrtanlês parâ a recepÇão dos lancês

z ià-ôráíoãã JÁ-"exáo do sistema eletrônico parao prêgoeiro persistrr poÍ tempo superior a d"t 1l!Yt-11
; ;";;;;il; "; "ripensa 

e reiniciada somente após decorridas vinte e qualío horâs da comunrcaÇao

.. í.t^ n;lô Prêôôêrrô âos oartrcioantes no sitro eletrónlco utrlzado pâra divulgaçáo'

)iô- ó'c-rier," ãã ,riorÀento adotado será o menor prêço' conÍorme definido neste Editâle seus anexos

7.21 Caso o licitãnte não apresênte lances, concorreÍá com o valor de suâ proposta'

7.22. Em relação a itêns não exclusivos para partiqpaçào de mÉrcempÍesas e empresas de pequêno porte'

,Ãã re. 
"n"",,ada 

a etapa de lances, seíá;fetvada'a verrficaçáo automárca' junto à Receita FedeÍal' do

nôrrÊ.1â êntrdede emoÍesanat. O srstema identificará em colunà própria as microempresas e êmpresas de

:I^.I"'i.";;;;";;àiiã.-o,ã""0""0. a -mpaÍaÉo com os valoÍes da pflmeiía colocada' se esta ÍoÍ

:il;:; ã;;i;;;;Ãã. à"",Ã"à-o 0". o",ais cla;s rcadas' para o fim de aplEaÊse o drsposto nos arts

+a l aá aa fC n. tà3, de 2006 íegutamentada pelo DêcÍeto n' I 538. de2015

i.iã ri"r""" *"0ç0"r, as p,opoétas de .i"roempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarêm

", r"ir" J" 
"ie 

s7o ttin"o poi cento) acima da melhor proposta serão considêradas empatadas com a primeirê

colocâda.
iln n metnor ctassincada nos termos do item antêrior teÍá o dlreito de êncaminhaÍ uma Última ofêrta para

oÃemoate. àbnoatonamente em valor infeÍior ao da pÍimerra colocada no prazo de 5 (cinco) minutos

iãnrroiãàos peto-srstemê. contados após a Eomunlcâcào automátÉa pará tênlo'
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7 25. Caso a mlcroempÍesa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍcada desistâ ou não se manifeste

"" árãã"t"o.r*iod serào convocadas as demais licitantes microempresa e emprêsa de pequêno porte

irrJlã1"-"ã",iJ. 
-"ã*eÉ 

rntervaro ae s%liinco por cento)' na ordem dê classificação' paÍa o êxercício do

mesmo direlto, no píazo eslabelecrdo no suo'tem artenoÍ
i.ãã rlo 

"""o 
à. 

"iirralêncaê 
dos valores aprêsentados pelas mrcroempresas e empresas de pequeno portê

árã"" án".r,tt."m n'á" intervalos estabelecüos nos subtens antenoíes seía reahzado sortêio entre elas para

Àuà i" ,a"nr,t'qr" uqr"la que pnmerÍo podeÍê apresentêí melhor oÍêrta

7 27 Quando hoJver propostâs o.n"n","cá" toÃ ás margens de prefeÍêncra em relaçâo ao píodulo

".t;";;;;.; "nrcro 
áe àerempate rera-"pticado erctu'vãmente enire as propostes que Íizerem jLrs às

marqe;s de pÍefeÍéncia conforme Íegulêmenlo
7.28 Havendo eventuatempate entre propostas ou lances, o critério de desempatê será aquele previsto no

à rtl :; õ ); ãã i"i 
"; 

e ooo, a" r sss, 
"""ág 

t i"nd o-se a preíerência, sucessivamente aos bens prod uzrdos

7 28 1 no pais;
7 28.2 por empresas brasileÚas,
i ãã.ã ãà, ã.ir.""u" que invistam êm pesqursa e no desenvolvimento dê tecnologra-no Pâísi

7 28 4 poÍ empÍesas que comprovem cumpÍlmenlo de reserva de cargos pÍevista em ler paía pessoa com

à"i,"ià"lü ã" ["i" ,"uLrlrtêdo àa PÍevrdenc; sác'al e qr're atendam asiêgras de acessrbrlrdade pÍêvislas na

legislação
7 29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico dentre as propostas

empatadâs
7 30 Encerrada a etapa de envro de lânces da sessáo pÚblica' o pregoeirc deveÉ encaminhar' pêlo sistemâ

eletrônico, conkapÍoposta ao trcrtante que tenú apÍêientado o melhoÍ Pre-ço pêÍa que seja obtida mêlhor

proposta. vedaoa a negocraÇáo em condlÇóes dúerentes das prêvrstas nesle E0lral,,

7.30 1. A negocraçâo sel." r"",auo" pol. 
'áá 

oà srsiema' podendo ser acompanhada pelos demals llc[antes

i ãõ i. o oiãoó",à *r,crtara êo rrcrrênle m;ú;r clátsir'caào q'e' no prazo de 24 lvinte e quatro horas) hoÍas

;;""0I;;; ;d"quaàa ao uttimo tanc-e oênáoà tpo" á ntgo"i"çao reahzadê' acompanhada se íoÍ o

caso. dos documentos co.pt"r"nt"r"", qiã,iào n-ec"rJario" a õnr'rmação daqueles exigidos nesie Editale

lá apÍesenlados
7gi. npo. 

" 
nego"'açao do pÍeço, o Píegoeiro lniciarà a fâse de aceitaçáo eiulgamênto da pÍoposta

8. DA ACEIÍABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORÂ'

81 Encêíada a etapa de negociaçáo o pregoelro examtnará a pÍoposta classríicada em p meiro lugaÍ

;r;*"; ;;";ré; ao oljú e ã 
"o,ní"i'É'rà"0" 

clo preço em relaÇào êo máximo estrpuládo paía

contralêcào nestê tdrta, 
" ". 

.",. 
"nt'otlãL!á'"oo 

ó à'ipoito no pâraórafo únrco do art 7' e no § 9o do

ãrt 26 dô Decrêto n' 10 02412019

8 2 o hcltanle quallflcaoo como pÍodutoí ruÍêl pessoa flslca deverá lncluií na sua.pÍoposta, os percêntuais

das conkrburcóês pÍevrstas no arl t /6 oa inlii'-ii-rtrottati'a nre n 971 de 2Oo9' em Íazão do disposto

nã.n taa ,tic'.o V. tob pena de desclassríGaÇáo

I3. Será desctassaficádu " 
propo"r" o, ál"iãIr-"ncedor, apÍesentar preço final superioÍ ao preço máximo

irl"oi'rn"ãiiã" í]oããàôia 'icu - pr"'a''àr, * l'" "p'e""nt"t 
p'"ço 

'anirestamente 
inexequível

8 3 1. considera-se rne,,"quu", u propo"tJqiâ ãpüàú pt"ço" grobâl ou unnános simbólicos irrisónos olr

dê vator zero rncompatívers com os p*üi;";;;;"" 
"'""ànoi 

de mercaoo acrescidos dos respêctivos

êncaÍoos. arnda que o ê,o 
"on'o""'5no 

oã'ãiàçjínaãt"''r'" ""t"u"r"cdo 
limrtes.mínrmos' excelo quando

sê rêÍ;rirem a maleÍiais 
" 

,n.,"r,ço"t a" ílopiiJo'Jo-" àãptoono ti"'tante paía os quars ete Íenuncre a paÍcela

ou à totalidade da rêmuneraçào
8.4 Na hipótêse de necessidade cle suspensào da sêssào pública para a realzaçáo-de diligências com vistas

âo saneamento das propostas, 
" """"uã 

ptiOf'"ã 
"o'"nte 

podeià ser Ielnclacla medianle aviso prévio no

:L#ia" ;. ;;;; i;ãl"i"i"à qu'tto r'oi"Jã anieceaencia e a ocorrência.será resistrada em ata

ü% ?ü;;;;" ü;ã ionrá"à' " 
h;;;;" ;;-""'"' documento dsitâr 

.comprêmentar' 
por merc de

tu.rc'onalidade disponlvel no srstema' "o'ãrài"14 
r' "tt " 

quatro) hoÍals sob pêna de não acerlacào dâ

pÍoposta

I q.
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8 51. O prâzo estabelecido poderá sêr prorrogado pelo Pregoeiro por solicúação êscrita e justificadâ do
Lcitante, formulada antes de findo o prazo. e formalmente aceita pelo Pregoejro.

I 5 2 Dentrê os documentos passiveis de solicitâção pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caracteristrcas do material ofertado têts como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além dê outras
rnformaçõês pêrtinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio elekônico,
o! se for o câso, por outro meio e prazo ndicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do sêu ulterior env o pêlo
srstema eletrónico, sob pena de náo aceitação da proposta-

86.O licitantê quê náo apresentaÍ o documênto comprobêtório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinêntes ê normas técnicas brasileiras aplicáveis, náo podêrá usufruir da aplicaÇão
dê mêrgêm de prêfêrência, sem prejuízo das pênalidades cêbívêis.
8 6 1. Nessa hipótêsê bem como em caso de inabilitação do licúantê, ês pÍopostas serão reclasstficadas,
para fins dê nova aplicação da margem dê preferência

I 7. Se a proposta ou lance vencedor for dêsclâssificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordêm de clâssificação.
I I Havendo necessidade, o Preqoeiro suspenderá a sessáo, rnformando no 'chat" a nova datâ ê horáro
para a sua continuidâde
8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistêma êlêkónico, contraproposia ao licitante que
aprêsêntou o lance mais vant4oso com o fim de negociar a obtênção dê mêlhor prêço vêdada â nêgocraçáo
em condiçóes diversas das previstas nêstê Ediial

I I 1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitaÍ a pÍoposta e passer á subsequente, poderá
negociar com o licitantê para quê sêja obUdo prêço meihor.
8.9 2. A nêgociação sêrá realizada por mêio do sistêma, podêndo sêr acompanhada pêlos dêmais licitântes.

8.10. Nos itens não exclusivos pa€ a partrqpação de micÍoempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for acerta. e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema. da êvêntual ocorrência do empâtê Ícto, pÍevisto nos artigos 44 e45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-
se a drsciplina ântes estabêlecida, se for o caso.

8.11 Encerradâ a análise quanto à ace aÇáo da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Editâ1.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1 Como condição prévia ao exâmê da documentação dê hâbiiitâção do licitantê dêtentor da proposta
clâssiícadâ em pímêiro lugar, o Prêgoeiro verificará o eventual descumprimênto das condiÇõês dê
participação especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a tutura
contratação, mediante a consulta aos segu ntes cadastros:
9.1.1. STCAF
91.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contâs dâ União (ht1os://certidoes-
aof êpps tcu oov brl)
913 A consulta aos cadasiros será ÍeaLzada em nome da empresa licitante e tambérn dê seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8 429, de 1992 que prevê, dentre as sançÕes rmpostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade adminiskativâ, a paoibição de contrêtar com o Poder Público,
inclusive por intêrmédio dê pêssoajurÍdica da qualseja sócio majoÍitário.
9.1.3 1. Cãso consle na Consulta de Situação do Fornecedor a êxistência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor dlligenciaÍá para veÍificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Rêlatório
de Ocorrências lmpeditivas lndirelas
91 3 2. A tentativa de burla será veificada por rnêo dos vínculos sociêtários, linhas de fornecimento
similêres, dentre outros.
9.1.3.3. O licitante será convocado para manifêstação previamente à sua desclassificação.
9.1.4. Constatada a existência de sanção, o PregoeiÍo rêputará o licitante inabilitado por Íalta dê condição de
participaÇão.

PREFEITIJRA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ
Av. Joâo XXlll. S/N , Cêntrô
CNPJ: 0r.6'12.832/0001-21
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I 1 5 No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificaÉo, pelo sistêma, da eventuâl ocorrência do empate ficto.
prevrsto nos arts 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, sêguindo-sê a disciplina antes estabêlecida
para aceitaÉo da proposta subsequente

I 2 Somentê haverá a necessdâde dê comprovaÉo do preenchimento de requisitos mêdiântê apíesentaÉo
dos documêntos onginais nãodrgitais quando houver dúvida em relaçáo à integídade do documênto digúal

I5 Não serão aceitos documêntos de habrlitaçáo com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmentê pêrmitidos
I6 Se o licitante for a matflz, todos os documentos devêrão estar em nome da matriz, e sê o licitante Íor a
frlial, todos os documêntos deveráo êstar em nome da Íilial, exceto aqueles documêntos que, pela própria
naturêzâ, comprovadâmentê, forem emitidos somente êm nome da matriz.
I6 1 Serão acêitos regrstros de CNPJ de licitante matnz ê filiâl com diferênçâs de números dê documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçào do recolhimento dessas
contribuiçÕes
97 Ressêlvado o disposto no item 53, os licitantes deverâo êncâminhar, nos termos deste Edital a

documentação relacionada nos itens â seguir, para fins de habilitaÇão:

9.8 Habilitação.iuÍldlca:

9.8.1. No câso dê êmprêsário individual: inscrição no Registro Público de Empresas lvlêrcantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sêde;
I8.2 Em se tratândo dê microempreendedor rndividual - IúEl: Certificado da Condiçáo de
I\Iicroempíêêndêdor lndividual - CCÀrEl, cuja aceitaçâo ficará condcionada à verificação da autenticidade no
sitio www portaldoempreendedor. gov. br;
I8 3. No caso de sociedadê êmpreúriâ ou êmpresá individual de Íesponsabilidadê limitada - EIRELI: aio
conslitutivo, estatuto ou contrato sociêl em vigor devidamente .egistrado na Junta Comêrcial da respectiva
sede, acompanhado de documênio comprobatório de seus administradores;
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresâs Mercantis onde opera, com averbaçáo no Rêgistro ondê
tem sede a matriz, no caso de sêr o participante sucursal, filiâl ou agência;
I 8.5 No caso dê sociêdade simples: inscÍição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoâs Jurídicas do
local dê sua sêde, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9I6 No caso de cooperativa: ala de fundação e estatuto social êm vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou devidamente arquivado na Junta ComeÍcial ou rnscrito no Rêgisko Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede. bem como o rêgrstro dê quê trâtâ o art 107daLeino5764,de1971,
I 8.7 No câso de agricultor Íamiliar: DeclaraÉo de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda
outros documêntos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agráno
nos iermos do arl 4', §2'do Decreto n 7775.de2012
9 8.8 No caso de produtor rural: matricula no Cadastro Espêcífico do INSS - CEl, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa fÍsicâ, nos termos da lnstrução Normativê RFB n. 971, de 2009 (arts
17a19e165).
I8 I No caso de empresa o! sociêdade êstrangêira êm funcionamento no Paíst decrêto de autorização;
I I 10. Os documentos êqme deveÍão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidaçào
respectiva;
9S11.TOMANDO POR BASE OUE A PARTICIPACÃO NESSE PREGÃO É EXCLUSIVA PARA

ABÊLECIMENTO CONVENIADO
COM SEDEA P

E QUE
9812.

EM VIRTUDE
PEGULIARIDAOE E DA NECESSIDADE DO OBJETO:

I I RêqulaÍidade Íiscal e trabalhista:
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9.9 1. provâ de inscrição no Cádasko Nêcional dê Pessoâs JurÍdicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicâs,
conforme o caso,
9 9 2 prova de regularidade fiscâl perante a Fazendê Nacional mediante epresentâçáo de cêrtidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoriâ-Geral da Fâzênda
Nacional (PGFN), rêfêrênte a todos os crédúos tributários federaÉ e à Dívida Ativa da lJniáo (DAU) por elas
admrnistrados inclusivê aquêles relativos à Seguridadê Sociêl nos termos dã Portaria Conjunta no 1 .751 , de
02/10/2014. do Sec.etário da Recerta Federaldo Brasil e da Procuradora-Gerâl dâ Fazênda Nacional
9 I 3 prova de rêgularidadê com o Fundo de Gêrantiê do Tempo de Sêrviço (FGTS)i
I I4 prova de inexisténcia de dêbitos inadimplrdos perante e justiça do trabalho, mediênte a apresenteÉo
de cenidào negativa ou posrtiva com efeito de negativa, nos termos do ÍÍtulo Vll-A dê Consolidação das Lêrs
do Trabâlho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1'de maio de 1943
I I 5 prova dê inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domrcílio ou sede do hcitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratuall
9.9 6. prova dê regularidêde com a Fazenda Estadual do domicÍlio ou sede do licitante, relativa à atividade
em culo exêrcÍcio contrata ou concorrel
9.9.7. cêso o lcitante seJa considerado isênto dos lributos estaduêis relacionados ao objeto licitatório, devêrá
comprovar tal condiçáo mediante declaraçáo dê Fâzênda Estadual do sêu domrcílio ou sedê, ou outra
equivalentê na forma da leii
9 9.6. câso o licitântê dêtentoÍ do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porle dêvêrá apíêsêntar toda a documentaÉo exigida para efeilo de comprovação de regularidade fiscal.
mesmo que esta apresente algumê reslrição sob pêna dê inabilitaÉo

9. 1 0. OueliÍicação Econômico-Financoira

9.101certidáonegativêdefalênciaexpedidâpelodistribuidordasededepessoajurídica,
9102 balanço patrimoniale demonstraçôes contábeis do último exerclcio social já exigíveis e apresentados
na íorma da lei, que compÍovem á boa situaçáo Ínancêira da empÍesa, vêdada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por lndices oficiais quêndo encerrado há mais
de 3 (três) meses da data de apresentâçáo da propostai

9.10 2 1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega. não seÍá êxigido da ticitênte qualifcada como
mEroêmpresa ou empresa de pêqueno portê, e aprêsentação de balanço patrimoniâl do Último exercicio
financeiro (Art. 3o do Dêcíêto no 8 538. de 2015);
9 10 2 2. no cãso de empresa constituida no exêrcício social vigente, admitê-se a êprêsentaçáo de balanço
patrimonral e demonstrações contábers referenles ao período de exstência da sôciêdade,
9 10 2 3. é àdmissivêl o balanço rntermedrá1lo, se dêcorrer dê lêi ou contratô social/estatuto social
9 10 2.4 Caso o licitante seja coopeÍatrva tars documentos deverão sêr acompanhados da última auditoria
contábrlJinanceira, conforme dispóe o artigo 112 da Lei n" 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não for exigida pelo órgão fiscalrzador

9.10.3. A comprovação da situaÇão financeira da empresá será constatada mediantê obtênçáo de Índlces de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superioÍes a 1 ( um) resultantês da

aplcação dâs fórmulas:
Atvo CiÍc!lante + Rêalizávela Longo PÍazo
Pêssivo Circulante + Passivo Náo Circulante

Ativo Tolal
SG= Passivo Circulêntê + Passrvo Nào Circulante

Ativo Circulante
Passivo Crrculante

9104. As empresas que apresentarêm resultado inferior ou igual a 1(um) êm qualquer dos indices de
Liquidez Geral (LG), Solvênciâ Geral (SG) e Liquidêz Corrente (LC), devêráo compÍovar, considerados os

riscos paÍa a Administraçáo
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I 11 OualiÍicação Íécnica

9.11.1ComprovaçãodeaptidãoparaofoÍnecimentodebensemcâracterísticas,quantidadeseprazos
compatívêis com ó objeto d'esta licitãção, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados

fornecidos por pessoâs juridicâs de dirêito pÚblico ou privado

912 O llciiantâ enquaárado como micÍoemprêêndedor individual que pretenda âufêrir os benefícios do

tÍatamento diferenciado previstos na Lêi Complemeniar n. '123, de 2006, estará dispensado (ê) da provâ de

inscnçáo nos cadastÍos áe contribuintes estaduate municipale (b) da apresentâçáo do balanço patrimoniale

das demonstraçôes contábeis do Últrmo exercício
913 A existên;ia de restriÉo relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede quê a licitante

qualificêda como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vêncedora, uma vez queatendâ

a todas ês demais exigências do edital
I '13.1. A declaraçáo d; vencedor acontecerâ no momento imedratamênte posteÍior à fase de hâbilitaÉo
g..14. Caso a proóosta mais vantajosa seia oíertada por licitante qualificada como microempresa ou empÍesa

àe peqreno portà, e r.,.a vez conêtatadáa existência dê alguma rêstÍição no que tange à regulandade fiscal

e fab;lhista,'a mesmê será convocada para, no pÍazo dê 5 (cinco) dias Úteis, após a dêclaraÉo do vencedor'

comprovar a regula zêÉo. O prazo poderá ser prorrogado poí igual peíodo a critério da administrâÉo
pública. quando requerida pelo licitânte, mediante apresentaçào deiustifcativa
õ t! n naoregut".i.açáo iiscal e tÍabalhrsta no prazo prevlsto no sLtbitem anterior acaíeterá a inabilitaÉo

do licitânte, s6in preJuizo dês sanÇôes prevrstas nestê Edital, sendo fâcultêda a convocação dos licitantes

rêmanescentes, na órdem de clasaÚicaçâo Se na ordem de classificação, seguiÍ-se outra microempresa

eÀpi""" oe páqueno porte ou sociedáde cooperâtiva com algLlma rêstrição na docLrmêntaçáo fiscal e

trabalhista, seÍá concedido o mêsmo pÍazo paÍa Íe9úatizaçáo
9.16 Havendo necessidade de analisar minucrosamênte os documentos êxigidos, o Pregoelro suspendêrá a

sêssãô inÍormando no chat" a nova datâ e horário para a continuidade da mesma'

917 Será inabilitado o licitante que náo compÍovaÍ suê habilitação, sêjê por não âpresentar quaisquer dos

documentos exigrdos. ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital

918 Nos itens náo exclusivos a mrcÍoempresas ê empíesas de pêqueno porte, em havendo inabilitaçáo

Àaverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrênciâ do empate ficto, prêvisto nos artigos 44 e 45

daLCn"123,de200.6'seguindo-seadisciplinaântesestabelecidapaÍaaceiiaçãodapropostasubsequênte'
S.ló. Constaiaao o atend-imento às exigênciâs de habilitaçáo fixêdas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.
s:0. ôámprouaçeo de aptdáo para o fornêcimento de bens em caractêrtsticas, quantidades e prazos

"o.p"tràii "orn 
o oOf"to desta licitaçáo ou com o item pertinente, por mêio da apresentaçáo de atestados

fornecidos por pêssoas luridicas de diÍeito pÚblico ou privado

í0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.'1. A proposta finâl do licitante declârado vencêdoÍ dêvêrá ser encaminhada no prazo dê 24 (vinte e quatro)

rrãras páraLe-maitco attoateqrep@qma,l.com ê sededêsta prefàtura localizada na Avenida JoôaoXlll. s/n

lÀnirticEp os.gsaiõ0, a cotúa. da solicrtaÉo do PÍegoêiro no sistema eletrônico e deverá:

1O 1.1 Ser redigida em lingua portuguesa datilografada ou drgitada sem emendas' rasuras entíelinhas ou

ressalvas. deve;do a últimã foiha seÍ assrnada é as demais rubricâdas pelo licitante ou sêu rêpresêntante

legal.
tlo'.t.2. Conter os dados pelo responsável pêla âssinatuÍa do contrato assim como a indicaçáo do banco'

número da conta e agência do licitante vencedor' para fins de pagamento'

10 2. A proposta final deveÍá sêr documentada nos autos e seÉ levada em consideraçáo no decorreÍ da

execuÉo d; contrato e aplicação dê eventual sanção à Contratadê, se Íor o caso
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10.2 1. Íodâs as êspecificêÇões do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricantê ê
procedênciâ, vinculam a Conkâiadâ.

10 3 Os prêços deveráo ser expressos en ínoedê corrente naoonal, o valor unitário em êlgaísmos e o valor
global em aigarismos e por extenso (êrt 5ó dê Lei no 8 666/93)
'10 3 1 OcorÍendo djvergência entre os preços unitários ê o preço global. prevaleceráo os primeiíos, no caso
de divêígênciâ êntrê os válores numéricos e os valores expressos por êxtênso, prevaleceráo estes Últimos

104 A oíerta deverá ser írme e pÍêcisa. limitada rigorosamente, ao objeto destê Edital, sem conter
alternatNas de preço ou de qlralquer oukâ condrÇão que induza o julgamênto â mais dê um resultado sob
pena de desclassificaçáo
10.5 A proposta deverá obedecer aos têrmos dêstê Editalê seusAnexos não sêndo considerada aquela q uê
náo corrêsponda às especificêÇÕes eli contidas ou que estabelêçâ vínculo à proposta de ouko licitênte

tl. Dos REcuRsos

11 1 Declarado o vencedor e decorída a Íase de ÍegularizaÉo íiscêl e trabalhista da licitântê qualiÍicada
como mrcroempresa ou empresa de pequêno porte, se foÍ o caso, será concêdido o prazo, para que qualquer
licitânte manifeste a intenção de recoíer. de forma motivada, isto é, rndcândo contra qual(is) decisáo(óes)
pretênde recorreÍ e por quais molivos, em câmpo pÍóprio do sistema
1 1 2 Havendo quem se manifeste, câberá ao Pregoeiro veriÍicêr a tempestividâde ê â êxisténcia de motivaÉo
da rntençáo de recorrer, para decidrr sê admite ou não o recurso, fundamentadamentê

11.2 1. Nêsse momento o PregoeiÍo náo adentrará no mêrito recursâ|, mas apenas verificará as condiçóês
de admrssibilidade do recurso.
11 2 2 A faltê dê manifestação molivada do licitantê quanto à intençáo de rêcorreÍ importará a decadéncia
desse drrêito
11.2 3. Uma vez admitido o recurco, o recorrente terá, a partir dê então, o prazo de tíês dias para apresentar
as razóes, pelo sistema eletrônico, Íicando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,

apÍesentaÍêm contrarrazóes também pêlo sistema eletrÔnico, em outros kês dias, que começaráo a contar
do térmrno do pÍazo do recorrente sendo-lhes assegurada vista imediata dos elêmentos indispensávers à

defesa de seus interesses

11 3 O acolhrmênto do recurso invalda tão somente os atos insuscetlvêis de aproveitamento.
11.4 Os autos do processo permaneceráo com vista fÍanqueada aos interessados, no endereço constantê
neste Editâl

í2. OA REABERTURA DA SESSÁO PÚBLICA

12 1 A sessáo pública poderá ser reaberta
12 1 1 Nas hrpótêsês de provrmento de Íecurso que leve à anulação de âtos antêriores à realização dê

sessão pública precedente ou em que seia anulada a próprra sessáo pública, situaÇão em que seráo
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12 1 2 Quando houvêr êrro na aceitaçáo do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não asslnar o contrato. náo retiÍar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularizaçào
íscal e lrabâlhrsta, nos termos do art 43, § 1o da LC 

^o 
12312006 Nêssas hipótêsês, sêráo adotados os

procedrmenlos imediatamente posteriorês ao encerramento da etapa de lances
12 2 Todos os licitantes rêmanescentes devêráo sêr convocados parâ acompanhara sessão reabeÍta
12 2 1. A convocação sê dará por mero do sistema elekÔnico ( chat"), e_mail, ou, ainda, fac_símile de
acordo com a fasê do procedimento licitatório
12.2 2 A convocaçáo Íêita por e-maii ou fac-sÍmile dar-se-á de acordo com os dêdos contidos no SICAF,
sendo rêsponsabilidade do licrtante manter seus dados cadastrais atualizados.
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13. DA ADJUDICAÇÀO E HOMOLOGAÇÀO

'13.1. O obleto da llcrtação será adjudicÉdo ao licitêntê declarado vencedor, por ato
haja interposiçào de recurso, ou pela autoridade competente após a regular
apÍesentêdos
'13.2 Após a fase recursal, constatâda a regularidade dos atos praticados, a
homologârá o procedimento citaiório.

í,í. OA GARANTIA OE EXECUçÃO

do Pregoeiro câso não
decisão dos recursos

autoridâdê competente

14 1 Nào haverá exigêncrê de garantia de execuçào pârâ ê presente contrataçáo

í5. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
151 Homologado o resultado da licitação terá o adjudicatário o prazo dê 03 (kés) dias, contêdos â
partir da data de sua convocação. paÍâ âssinar â Ata de Registro de Preços, cuio prazo de validade
encontra-se nela frxado, sob pena de decair do direrto á contrataçáo, sem prejuízo das sanções prêvistes
neste Edrtal
15 2 Alternativamente à convocaçáo para compaíecer perante o órgão ou entidade pa.a a assinaturê
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura medlante
correspondência postal com aviso de recebimênto (AR) ou meio eletrÔnico, para que seja asslnada e

devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contaÍ da data de sêu recebimento.
15 3 O prazo estabelecido no subitem anterior paÍa assinatura da Ata de Registro de Preços poderá
sêr prorrogado umê única vez, por igual perÍodo, quândo solicitâdo pêlo(s) licitante(s) vêncêdo(s)
duÍante o seu transcurso, e desdê que dêvrdamente aceito.
15.4 Sêrão íormâlizadas tantas Atas de Rêgistro de PrêÇos quanto necessárias para o Íegistro de todos
os ilens constantes no Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrlção do(s) ilem(ns).
as respectivas quantidadês prêços regiskados e demats condiÇóes

15 4 1 Será rncluido na ata. sob a forma de ênêxo, o registro dos licitantes quê aceitarem cotar os bens ou

serviços com preços guars aos do licitante vêncêdoí nê sequência da classificáÉo do certame, excluido o
percentual referente à margem de preferência, quando o obieto náo atender aos requisitos prêv6tos no ârt
3'da Ler n'8.666, de 1993;

í6. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EOUIVALENTE
161 Após a homologação da licitaçáo, em sendo realizada a contratação, sêrá firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento êquivalente.
16.2. O adjudicatário tetá o ptazo de 3 (kês) dias úteis, contados a partir da dêta de sua convocaÇáo,
paÍa âssinãr o Termo de Contrato ou âceitar inslrumento equivalente, conforme o caso (Nola de
Empenho/Carta ContÍato/Autorrzaçáo), sob pênê de decarÍ do direito à conkatação, sem pÍejuizo das
sançÕes previstas neste Edital
16.2 1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou entidadê para a assinatuÍa
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivâlente, a Adminiskaçáo podêrá encaminhá_lo para
assinatura ou acêrte da Adjudicatária, mêdiante correspondência postal com aviso de rêcebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja âssinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu
recebimento
16 2 2. O Vazo previsto no subitem antêíor poderá ser prorÍogado, por igual Período, por solicitação
justificada do adjudicâtário e aceita pêla Adminiskação
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16.3 O Acerte da Notê de Empenho ou do instrumênto equivalente, emdida à emprese adjudicada
impIce no rêconhecimento de que

16 31 rêferda Nota está substituindo o contrato, apiicêndo-se á relaÉo de negócios al êstâbelecida as
disposiçóes da Ler no 8 666, de 1993;

16 3 2 a contrâtada se vrncula à sua proposta e às prêvisóes contidas no edital e seus anexos,
16 4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sâo aquêlas pÍevistas nos anrgos 77 e 78 da Let
n" 8 666/93 ê reconhece os dÍeitos da AdministraÇáo prevrstos nos artigos 79 ê 80 da mesmê Lêr

16.5. O contrato resultante do processo licitatório têrá vigência a partir da data de assinatura do contrato que
deverá ter vigêncie de 60 (sessenta dias). proÍogávêl conformê previsão no rnstrumento contratual ou no
Projeto Básico.

16.5'1. Previamente à contratação a Administração rêalizará consulta ao SICAF para dentificar posslve
suspensáo temporária de pârticipação em licjtaçáo, no âmbito do órgào ou entidade, proibiçâo de contratar
com o Poder Público, bêm como ocorrências impêditivas indiretas, observâdo o disposto no art 29, da
lnstrução Normativa n' 3, de 26 de abril de 2018, ê nos têrmos do art. 6', lll daLêi nÔ 10.522, de l9delulho
dê 2002, consulta prêvia ao CADIN
16.6. Nos casos êm que houver nêcessidade de êssinatura do inskumento de contrato, e o fornecedor náo
estiver inscrito no SICAF, este deverá procedêr ao sêu cadastramento, sem ônus, antês da contrataçáo.
16 6 1 Na hipótese de irregulaÍidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a suâ situaçáo
perante o cadastro no prazo de ate 05 (cinco) dias úters, sob pena dê aplicaÉo dâs penâlidades pÍevistas no
editale anêxos

17. Dos pRAzos E coNDrçóEs DE ExEcuçÃo Do oBJETo coNTRATADo
17 1 O contreto resultante do processo licúatório terá vigência a partrí dâ data de assinatura do contralo
que deverá por 60 (sessenta) dras

17 2 O pÍazo c'ê erecuçáo se dará em unice etapa
17 3 Toda prorrogaÉo de prezo deverá ser justificêdâ por escrito e previamênte autonzâdâ pêla Prefeitura
lúunicipâl de Alto AlegÍê do Pindare. devendo ê solicitaÉo ser encaminhâda até '10 (dez) dias anteriores ao
vencimento do prazo de execúÇão estipulado.

18. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1 As regres acêrce do reajustamento êm senldo gêreldo valor co ntratu al sáo as estabelêcidas no Projêto
Básico. ânexo a esle Edital
18.2. O preço contratado é fixo e irreajustável.

18 3 Eventuais alterações contratuars reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei no 8 666, de 1993

18.4. A CONTRATADA é obrigada â acêitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acÍescimos otr

supÍessóes quê sê fizerem necessários, até o limitê dê 25% (vinte ê cinco por cento) do valor inicial
âlualizado do cônirâto

18.5. As suprêssóes Íesultantês de acoldo cêlebrado êntre as partes contratantes poderáo exceder o limite
dê 25% (vrnte e cinco por cento) do valor inicial atualizâdo do contrato

19. OO RECEBTÍrrENTO DO OBJETO E DA FTSCALIZAçÃO

19 '1. Os critérios cle recebimento ê aceitação do objêto e de fiscalizaÇão estão previstos no Píojêto Básico
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20. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRATAOA

20 1 As obrigaçõês da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no PÍojeto Básico

2í. DAS CONDIçÓES OE PAGAMENTO

21 1. As Íegras âcerca do pâgamento sáo as estabelecidas no Prqeto Básico, anexo a este Edital.

22. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

22.1 As sanÇóes admrnrstratrvas sáo as estabelecidas no PÍoleto Básico

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23 1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sêssáo pública, qualqueÍ pessoa
pode.á impugnêr este Edital.
23.2. A impugnaçào poderá ser realrzada porforma eletrônica, pelo e-mâil çpLal&alegIC!j@gI!ê11ç9l!, ou por
petição dirigidâ ou protocolada no endereço situada na Rua Presidente [,ledice, s/n, Centro, Alto Alegrê do
Pindaré - MA, náo tendo eíeito suspensivo
23 3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos Íesponsávers pelê êlâborâção deste Editale seus anexos. decidir
sobÍe a rmpugnação no prazo de ate dors diâs úteis contados da dâta de recebimênto da impugnaÉo.
23.4 Acolhida a impugnaÉo, sêrá deínrda e publiceda nova data para a realizaÉo do certame
23 5 Os pedidos de esclarêcimêntos referentês a êstê processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoelro,
até 02 (tdois) dias úteis anteriores à dalâ dêsignada para abertLrrê da sessão pública, êxclusivâmente por
meio eletrônico via rnteÍnet, no endereço indicado no Edital.

23 6 O pregoêiro responderá aos pedidos de esclarecrmentos no prazo dê dois dias úteis, contado da data
de recebrmento do pedido ê poderá requlsrtar subsídios formais aos responsáveis pelê elâboraÇão do edital
e dos anexos

23.7. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no certame

23.7.1. A concessão de efeito suspênsNo à impugnaÉo é medida excêpcional ê deverá ser motivada pelo
pregoerÍo. nos autos do processo de licitaÇáo
23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pêlo ststeme e vincularáo os
participêntes e a administração
23.9 As lmpugnaçóes e Pedrdos de Esclarêcimento devêm conter necessariamente a Razão Social, NúmeÍo
do CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nome Completo ê CPF do Representante Legal.

24. DAS OTSPOSTÇOES GERATS

24 '1 Da sessáo pública do Pregão divulgaÊsê'á Atê no sistema eletrônico.
24 2. Náo havendo expedÉnte ou ocorrendo qualquer Íâto supêrveniênte que impeça a realizaÉo do certame
na dâta marcada, a sessào será automaticamente tÍansíêrida para o pnmeiÍo dia útil subsequente no mesmo
hoÍáno anterioÍmente estabêlêcido, desde que não haja comunicâçáo em contrário, pêlo Prêgoêlro
24.3 Todês as referências de tempo no Edital, no aviso ê duraíite a sessão pública observarão o horário de

Brasllia - DF.

)}

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ATEGRE DO
Av. Joáo XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832/000í-2í
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24.4 Nojulgamento dâs propostês e dâ habjliiaÉo, o pregoeiao poderá sânar erÍos ou falhâs que não allêrema substância das propostas, dos documentos ! sua ,"iio"oJ irià,ã, ,"áiãnte aespactro íundamentado,regastrado êm ara e âcessivet a todos, atnburndo_th;s ,"r,ciãoà ã en"-a"ã para hns de r,áúlit"úã 

"classifcaçáo
24.5. A homologaçáo do Íesuttado desta licitaçâo nâo implicará direito à contrataÉo.
24 6' As hormas disciprinadoras da ricitaÉo iea. 

"e.íãrú,piãiaoã"-ã. iàuo. o" arpti"ção da disputaenke os tnteíêssêdos. desde oue náo comprometjam o intercsse da Administr;ção, o princípio da isonomia,ê frnaÍdedê e e sêguránça de contíaEÉo
24.7 Os licitântês êssrrmem todos os cuslos de. pÍeparaçào ê apresêntaçâo dê suas propostas e aAdminjstração náo será, em nenhum-caso, responsavel por ásses custos, indãpenoentemente da conouçáoou do resultado do processo ticitatório
24'8' Na contagem dos prazos estaberecidos neste Editare seusAnexos, êxcruir-se-á o dia do inicio e incruir-se-á o do vencimênto_ Só se micaaft r

z< e. o desar;ndÀ;;to ô;;;õ;: 
':,:f":1"".?,TãT":*'ff,1"#âã::'Ê:9,*H5f,#;*. **.^ 

que seja possÍvêr o apÍoveatarnento do eto, ouservaoos oi f nncip,o"'üi"o'.iolr" 
" 

oo interesse púbr6o24.10 Em cáso dê diveÍgência entre disposiçóes 0""i" 
-eoúi. 

o" 
"ãr"-anlro" 

o, demajs peçás quecompóeh o processo, prevâlecerá as destê Ed;tal.
24.11 O Editat está disponibilizado, na Integra, no endereço etetrônicohttps:/^^,úw portardecompraspubricas com br/ ê tamtÉm ri,ala "ã, obüdo no endereçocpj ârtoareg.ep@gmarr êom. nos drás ulers. no ho,ario oas oã rrora!ãiiã horã. mesmo enoereço e pertodono quaÍ os autos do processo administrativo per-anecerao com ,,ita franquêãa aos interessaoos24.12 tntegíêm este Edrtal para lodos os fins e 

"f",t"". 
À ."gr,"t* 

"À;;_-'
24 12.í ANEXO t- Têrmo de Rêforéncra
24.12.2. ANEXO It - [4odêto dê Declaraçãol
24 12 3 ANEXO I - Modeto de propostiâ Comêrcrat;
24.12 a ANEXO IV - Minutã do Contrato:
24 ,2.5 ANEXO V - Minuta da Atê de RegistÍo de preço

Alto Ategre do pinda.é (MA), 04 de dezembro de 2023

-tr$N >EIZA MARI}I SANTOS DO NASCIMENTO
Secredina MunÍcipalde Assisnêhcio So.;al, Trobatho e Cidadanío
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PREFEITURÂ MUNICIPAT DE ALTO ALEGRÉ OO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll. S/N - Centro
CNPJr 01.6í2.832/0001-21

PREGÂO ELETRÔNICO SRP N'045/2023 _ CPUPMAAP

ANEXO I

TERMO OE REFERÊNCA

í. OBJEÍO:

I 1 Registro de preço para eventual contrêtação de êmpresa êspêcializada na prestação de seÍvrços

funerárDs sob dêmanda para o lúuniciplo de Alto Alêgre do Pindaré - MA.

2. JUSTIFICATIVA:

A Preíeitura Municipal de Alto Alêgre do Pindaré - À,'lA, por intermédio da secrêtária municipal de Assistência
Sooal com inluito de coniratar empresa paÍá a prestaçáo de serviços funeráÍios com fornecimento dê urnas,
para atender os benefícros dê auxlllo fLlneral da SecretáÍia I\Iunlopal de Assistência Social' vêm promover

processo licitatório nos teímos da legislação vigente a frm dê contratar para o fornecimento e execução dos

servços

21 A presente contrataçáo tem por objetrvo prover recursos técnicos, mateÍiais e humanos necêssários

ao atendimento de eventuais demandas funeránas de necessidade dê Prefeitura Municjpal de Alto AlegÍe do

Pindaré, visândo ao cumpnmento de suas respectivas competências e mlssóes instituclonais

22
empresê com sede ou estabelêcrmento conveniâdo na mesorrêgião do Pindalé para prêstâção de sêtuiços

íuneráios, a necessidade de atendimento as famílias enlLriadas devem ser realizadas de forma pÍioritárla e

êm lempo hábii, não podendo ullrapassaÍ a reâlizêção dos serviços o prazo máximo de 1 (uma) horâ ápós a

solicúaçáo

Desta feita solicrto de Vossa Excelência que autorize a contrataÉo sob demandê de

Desta forma a sua contratação dêve ocorÍer: CONSIDERANDO qLre o seNiço funeràío

Tendo em vista a necessidade da Secretarie À,'lunicipal dê Assisténcia SocÉl em dar

em íazáo do art 30 da Consiituição Federal é de competência do lúuniclpio, CONSIDERANDO a função

social do serviço funerário caracteízêda pelo atendirnento a carenlês e rndigenles, bem como ês lmplicaçôes

Íelativas à sâúde públicâ e o carátêr cultural e religioso da atividadê CONSIDERANDO que para a execuçáo
dos serviços é necessáno que a empresa responsável mobtlize equipes de trabâlho altamente quallíicadas e

vocacionádas equipamentos e veículos reservas, estoque alto e capacidadê organizaclonal, dlante dâ

imprevrsibilidade da necessidade dráíâ do serviçot coNSIDERANDO a eslimativa média dê âtendimentos

mensars no lúuniclpio de Alto Alegre do Prndaré - L,lA; CONSIDÉRANDO que a necêssidadê de oferta de

serviço êfEiente ê satisíatório êm atendlmento ao interesse público e às necessidades dos usuános. com

atenáimento digno ê abíangente, do qualtodês as camadas da sociêdade possam se socorrêr bem como, o

êqultíbrio econõmi6o do se[or, CONSIDERANDO ser razoável, plauslvel ê economicêmênte viávêl ao Poder

Públco â manutênçáo dos seÍviÇos funerários sob a responsabilidade dê iniciativa privada.

23

24.
continuidade aos atendimentos referentes êo auxilio funeral e que e secretária não dispor de veículo e

equipamentos apropriados para este frm faz-se necêssário a contrataÉo de empresa para o fornêcimento de

urnas e prestação àe serviços funêrários visândo o atendimênto a populaçêo mâis carentê do munrcipio de

Atto Ategre do irrndaré. dispontbilizando â estes serviços as famjlia que não possuem condiÇóês de reallzar

os procãdimênto do rito filnerárp para enteÍÍo e deslocamento de corpo dos entes falecidos, que em certas
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PREFETTURÁ MUN|C|PAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MÂ /
Av. Joáo Xxlll, S/N - Cênúo 1

CNPJi 01.612.832/0001-21

ocasiô'ês chêgam a óbito em outras cidades, necessitando a rêalazaçào do tÍanslado dos coÍpos para a sede
do munlcípio de Alto Alegre do Pindaré

A SecÍeiaria de Assistênciâ Social tem por obrigaÉo dispor aos munícipes o atendlmento
de Serviços Fúnebíes, permilrndo que estes possam realizar dignamente o sêpultamento de seus faÍnilÉres.
amrgos e entes queridos

3. EsPEcrFrcaÇôEs Do oBJETo:

25

3.1 DescÍiÇào do obleto

VALOR TOÍAL DOS LOTES I E 2 É DE R$ 6í í.290,20 (seiscenios e onze mil, duzêntos ê noventa reais

ê vinte cêntavos)

4. DAs oEFtNtÇôEs:

4.1. FUNERAL: Conjunto dê ativrdades que compreendem o fornecimento de urna, foÍnecimento de

artefatos e materiars, serviÇos. atendimento, organtzação de cerimonial, disponibilidade de estrutura fisica e

operêcional, visando â execuÇão detodos os píocedimentos necessários à realização de homênagem fúnebre
ê sep!ltamento coníormê usos. costumes e tradição, ou mânifêstaçáo do solcrtante

LOTE 0í - Aquisição de urnas e Mortalha
ITEIV DESCRTÇAO UND QTD ValoÍ Unitário Valor Íotal

01

UÍnâ Popular para Adultos- uÍna funerária dê
mêdeira de 1,90m forro TNT sobre{ampa
compensado, alça paÍeia sem verniz, sr.iporta
100kq. sem visor

UND 100 R§ 715,00 R$ 71.500,00

02

Urna Popular lnfantil- urna funerária de madeira
dê 60cm alé 1,40m. forro TNT, sobrê{ampa
compensado, alçâ parreira, sem vêrniz, suporta
de 4kq até 50kq. sem visor

UND 60 R$ 580,00 R§ 34.800,00

03

Urna-Luxo- urna funeráÍia de maderra de 1.90
cm, Íorío ÍNÍ, sobre{ampa compensado, alÉ
paareirê, sem verniz, suporta de 4kg até 90k9,
sêm visor

UND 60 R$ í.462,50 RS 87.750.00

04
Mortâlha Feminina - Simples - vestido, mêia,
mânto

UND 100 R$ 3,t,t.25 R$ 3í.125.00

05
lúortalha Masculina - Simples - c€lÉ, camisa,
melâ. qravata UND 100 R$ 357,50 R$ 35.750.00

R$ 260.925

LOTE 02 - ServiÇos Funeráíios
ITEIl! DESCRTÇAO UND QTO Valor Unitário Vâlor Íotal

01

SERVIÇOS FUNERAIS (ADULTO-
MASCULINO/FEMININO). composto dos
seguintes dens: - 01 Urna mortuáriê para peso
até 100 K9 (cêm quilogÍamas), com no máximo
06 (seis) âçãs, babado. forro TNT, vemrz sêm
visor, de lamanho que sê adeque ao corpo, sem
sobra excedente a 15 cm (qurnze centimetros); -
02 (duas) velas votivas. - 01 (uma)coroa de flores
artiÍiciais - 01 (uma) ornamentaÇào com flores
artificias, dos pés ao meio do corpo, - 01 (um) véu
fino Darâ cobertura do corpo imortuánâ)l

UND 100 R§ 1.862,38 R§ 186.238,00

02 Tanêtooraxia (conservacão de corDo) UND 100 R$ 845,00 R$ 84.500,00

03 Translado v a Terrêstre km 12720 R$ 6,26 R$ 79.627,20
R$ 350.36s,20
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4.2 FUNEML LOCAL: Aquêle rêalizado na sua lotalidade na localidade em que ocorreu o óbito Todo
funeral local comprêendê, rndependentementê dê seu padrão. ê realizaÇão de trés operaçóes indissociávers:
Fornecimento dê artefatos, seNiços e cenmonial

43 ARTEFATOS: Soma de todos os artigos flneráÍios e outros nêcessários à reêlização do funêral
coníorme padráo necessáno ou solicitado pelo contratante lncui veu, ornamêntaçáo da urna (conformê
tÍadição e costume local) mâterial para assepsia do corpo e de protêçáo individualdo agente

4 4 CERIMONIAL: Assrsiência à família, contratante e participantês da homenagem. corteio fúnêbrê em
perlmetro urbano, ornamentação do localda homenagern

4 5 TANATOPRAXIA: A TANATOPRAXIA é ê técnica de embalsêmamênio que consistê êm retardar o
processo de decomposição do coÍpo conservândo sua aparência natural, minimizando âs alteraçôês
frsionómicas e permrtindo que o velório se estenda além das 24 horas tradicioneis

4 5.1 Este serviço será prestâdo nos cêsos êxcepcionars que cabem a Tanâtopraxiâ, o procedimento êstá
rndrcado nos câsos de Velamento e Sêpultamento com mais de 36 horas decorrides do íalecimento
Sepultamenlo fora do local de ocorrêncÉ do óbito, onde ocoíerá velamento TÍansporte terrestre com
seguía1Çà para imprevistos e lranslado egionais ê nâcionais

5. OS SERVTÇOS E OS PRODUTOS - ESPECTFTCAÇÔES TÉCNICAS:

5 1 ServiÇos funerários específicos consistem nas seguintes atividades, compreendendo

a) Remoção e Íansporle de corpos, urnas e caixões exclusivamente em carros funerários. sâldo nos
casos em que o transporte deva ser realizado por autoridade policial

b) Fornecimento de caixôes. ataúdes, esqurfes e urnas mortuárias;

c) Embalsamento, embelezâmênto, consêrvâçáo ou restaureção de c€dávêtes,

d) Ornamento com floÍes e outros paramentos aíns.

ê) PrepaÍação de urnas mortuáriâs ê prêpârêçáo de câdáveres ou coÍpos com ornamentaçáo e
rnslalaÇão mortuária de qualquer especie;

f) Transporte de coroa e flores nos cortejos fúnebres;

g) Transporte de esquiÍe ou similar

h) OrgênizaÇão de velórios e simriar;

) Transporte fúnebres, compreendendo transporte de féretros ou do corpo cêdêvérico e transporte de
cedáveres humanos exurnâdos dentro do l\runicÍpio ou desie para outros municipios, respeitada a legislaçáo
de cada cidade

6. COND|ÇÕES GERATS OE PRESTAçÀO DOS SERV|çOS FUNER]{R|OS:

61 As condrçôes gerars de prestaçâo dos seNiços são vâlidas e êplicávêis logo após a assinaiura do
conirato

62 Os serviços serão prestados em peíeita obediência às normas especifrcações fixadas pelo Municipio
de acordo com a legislaçào vigente

6 3 Sem prejuízo das obrigaÇÕes especrÍcas prevrstas neste Termo ê CONTRAÍAOA deverá:

àl l\ranter a oÍdêm e â regulâÍrdadê dos setuiços

b) Mênter o atendimento e CONTRATANTE durânte 24 horas por dia;

6.4. ÍOMANOO POR BASE OUE A PARTTCTPAçÃO NESSA UC|TAçÃO É EXCI.USIVA PARA ETIIPRESAS

QUE POSSUAM SEDE OU ESTABEI.ECIMENÍO CONVENIADO QUE DISPONHA DE PEIO MENOS I (UM)
POSÍO DE AÍENDIMENTO, COM SEDE A PEI.O MENOS 40KM DE DISTÂNCIA DA SEDE DO MUNICíPIO DE

AI.TO AI.EGRE DO PINOARÉ. E AUE fUNCIONE DIARIAMENÍE,24H POR DIA;

PREFEITURA MUNICIPAT DE AITO ALEGRE DO PINDARÉ

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/000í-2í
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ó,5. A EMPRESA DEVERÁ TAZER O ATENOIMENTO DA SOI,ICITAçÃO (ENTREGA DE URNA OU A
REAUZAçÃO DO SERV|ÇO SOUC|ÍAOO) NO PRAZO MÁX|MO DE r (UMA) HORA, EM VTRTUDE DA
NECESSIDADE E ATENDIMENÍO DO OBJEIO;

7. CONOTÇÔES PARA ACETTAÇÃO DA PROPOSTA:

7.1. As propostas deverâo seravaliadas pelo critéÍio de MENOR PREçO POR ITEM, lêvando-se em conta
o preço global, constanlê na PROPOSTA DE PRECOS, apresentado pelo licitantê ê as condiçÕês
êstabelecidas nestê Têrmo de Refêrência

72 Náo serão aceitas propostas que não contemplarem todos os itens constantes da Planilha de
Qirantitatrvos e Custos

S. COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÂO TÉCNICA:

81 Comprovação de aptrdão no desempenho de atividade pertinente compatível com o objelo deste
Íermo de Referênciâ, por intêrmédio da aprêsêntaçào de Atestado de Cêpacidade Técnica, em nome da
interêssêdâ, Íornêcido por pessoa jurídica de dirêiio público ou privado, que demonstrê a glgggsê.q
§3!ÉEl!!iE!e de serviços compativêis com o objeto deste instrumento

9. DA JUST|F|CATIVA OO T|PO DA LlCrrAçÃO:

I 1 lnicialmente é necessário trazer a diferença enhê licitáçáo por itens ê licitação por lotes, sendo que
na primêÍâ o objeto é dividido em partes especíÍicas, cada qLral representando um bem de forma âutônoma
Por sua vê2, nâ sêgunda há o agrupamenlo de diversos itens que formaráo o lote.

92 Dêstaca-se que pere a definição do lole e Adminiskação dêvê agir com câutele. rezoabilidedê ê
proporcionahdadê paÍa identificaÍ os [ens que o intêgraráo, pors os itens agrupados devem guardaÍ
compatibilrdade entre si, observêndo-se, inclusive ês Íegras de mercado paz a comercializaçáo dos produtos.
de modo a manter a competrtivrdade necessáíia à disputa.

I3 Em determrnados ca6os não é adequado o agrupamento de itens que, êmbora possuam o mesmo
gênero, sáo produzidos e comercializados dê forma divêrsa de modo a ampliar a competitividade e obter o
menor pÍeço possivel. Todas as peculiaridades envolvidas dêvern, êntão, ser âvâliâdas.

9.4 Diante drsso, sobrelevar notar que nos termos do artigo 15, lVe§TodaLei 8.666/1993 vraderegra
as compras sempre que possível devem ser subdivididas em tantas parcêlês, quantas necessárias, no intuito
de âproveitar a âs peculiaridades do mêrcado

9 5. Têm-se que a Íêgra é a realização de licitaçáo por itens, exigindo-se justificativa adequada para a
realização dê certamê por lotes, bem como e demonstraçáo da vantragem dessa

9 6 Nesse viés, as aquisições por parte de instrtuições públicas devem ocorrer por itens, todavia, no caso
de opçáo de aquisição por lotes a composiçáo destes dêve teÍ justificaÚva plausível, observândo os critéíios
administrativo, técnico e econômico.

9.7 Nesse interim, lêvando à []z do caso concreto, é vantajoso adminrstrativamentê a partir do momento
em quê se diminui a morosidade do processo licitatório, bêm como, facilita no gerenciamento contratual,
gerando diminuiÇão no quantrtativo de contratos a serem formalizâdos

98 Além drsso, a licitação por item sem atrativo comercial, pode resultar em licitaçóes dêsertas.
frustradas ou grandês dores de cabeça na gestéo contrâtual, vez que, fornecedores obrigados a entregar
produtos com baixa matêrialidade diante dos custos logÍsticos, sobretudo de lransporte, podem desistir da
enkêga ou, no mínimo, impoÍ resistêncra ao fornecimênto.

I I Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuição nos íiscos inerentes à própriê execução.
pois. não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando exêcutâdo por vários conttatados, poderá não ser
rntegralmenle entregue. tendo em vista paoblemâs nas relaÇôes luÍidicas mântdâs com diversos conlratados.

I 10. Aoutro tanto, no que lange ao cÍitério técnico, tâmbém, êstá previsto, lendo em vista que, rnrcialmente
afastou a inclusáo de lote único, o que restÍingiria a participaçào, além de fazer a divisão de forma racional,
levando em consideração um critério êspêclfico de aglutinaÉo, qual seja similêridâdê entre os objetos assim

Ed ta PE SRP 045/2023- CPUPMMP/MÂ



t
t

Folhas no À

Processo nü
Rú'6ri;à;õ

pREFEtTURA MUNtctpal DE alÍo atEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. Jôáo Xxlll. S/N - Centro
CNPJ: 0l 612.a32/000'l-21

agregados, com vistas â possrbilitar a utilização de critério uniforme pare a aplicêÉo dos descontos
alcançâdos

911 Desta feita, só é será indevido o Julgamento de menor preço por lote, quando foÍ prejudicial â
competitivrdade e quando for recomendável â divisáo em vários objetos. Quando a ãglutinação se dá por
justificáhvas técnicas, como impedir prguízos ao conjunto da contÍatâçáo ou mesmoevitaÍ peÍda deeconomia
de escala, ela será lícita o que restou perfêitamenle previsto no caso concrêto

912 No que lange ao critério Económico. a [otaçáo do tipo menor preço por lote há um grande ganho
para a AdministraÇão na economia de escala, que aplicâdã no caso em tela, ou sêjâ, na aquisição de
medicêmentos, implica em aumênto de quantitativos significativos ê, consequentemênte, uma redução dê
pÍeços â serem pagos pela Administraçáo.

9.13. Nessa senda. o Acórdáo TCU 5.260/201'1-1C, atestou que não ê ilegalo pregão por lotes, desdê que

os lotes sejam integrâdos por (ens de uma mesma natureza e que guârdem correlação êntre si

9.14. O TCU exige é a adêq uada ju stificativã para o agrupamento. É o que Ícou claro no Acórdão 539/2013-
P: "é preciso demonstíar as razôes técnicãs, logísticás, econÔmicâs ou de outÍa nêtureza que tornam
nêcessário promover o agrupamento como mêdida tendente â propiciêr contrataçóes mais vantajosas,

compaÍatvamente á adludcêÇâo por item_.

9.15 Nesse sentido, também, a oriêntêção firmada pelo entáo l\4inistío do TCU, José Jorge, segundo o
qual: "a adiudicação por grupo ou lotê náo é, em principio, irregular, devendo a Administraçáo, nesses casos
justificar dê Íorma fundamentada, no rêspectivo processo administrativo, a vantagem dessê opção"

9.16. Desta feita, no caso dos autos, razÔês pâra essa justiÍcátiva já foram abordadas utilizando o crilério

administrativo, técnico e econÔmico, como, por exemplo, na economia de escala, íeduÉo dê custos
loglsticos, racionalidade administrativa, facilita no gerênciamento contratual, diminuiçáo da morosdade do
processo licitatório e etc.

g 17 lslo posto, entendo devidamentê justúicada ê vantajosidadê da opção de reêlazação dê licitação por

lote. caracterizando-se efetiva situaçâo de exceçáo à regra do ari 15 da Lei8 666/93

10. OBRIGAçÔÊS DA CONTRATANTE:

'lo.lExigirocumprimêntodetodasasobrrgaçôesassumidaspelalicitantevencedorâ,deacordocomêste
Termo de Referêncie, o contrato a ser ÍÍmâdo e a proposta de píeços;

10.2 Designar servidor como ExecutoÍ para o contrato ao quêl seÍão incumbidas as atribuições de

fiscalizâção

10 3. Erercer o acompanhamento e a fiscalizêÉo dos seÍviços, por lntermédio do êxêcutor do contrato,

anotando êm íegistro própío as falhas detectadas, indicándo dia mês ê ano' bem como o nome dos

empregados eveitualmênte envolvidos, e encêminhando os apontamentos à autondade compêtênte para âs

providências cábiveis;

10 4 Notificâr â licitante vencedora, por escrilo, da ocorrência de eventuais imperÍeiçôes na execuÉo dos

seÍviçosi

105. Pagar a licitante conÜatada o valor resultântê da prestação do seNiço, no prazo e condiçôes

estabelecidos neste instrumento, com dêduçáo de evêntuais glosas;

'10.6. EÍetuaras rêtençóes kibutánês devidas sobÍe o valorda Nota Fiscãl/Fatlra furnecida pêla contÍatada

1O7 Fornecer todas as lnformações ou êsclaíecimentos e condições necessárias à plena execuçáo do

contrato a §êr cêlebrado

108'VeÍificarapreparaÇãodosambjenteseadisponlbilizaçãodosequipamentosatéShorasantesdo
inicio de cada evento,

1O 9. Solicitar, eín têmpo hábil, a substituiçáo ou correçâo dos seÍviços que náo tenhâm sido considerados

adequados,
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1010 Emiir, pareceres sobre os atos relelivos à êxecuÉo do contíato, em especral, quânto êo
acompanhamento e fiscalização da prestaÉo dos seÍviços

11. OBRIGAÇóES DA CONTRATADA:

11.1 A partir da assinaturê do CONTRATO, prestar os serviços íunerários dê acordo com as normas e
especificações legais e com as estabeleodas pela muniopalidade, durante o período de vigência do
CONÍRATO,

112. A empresa vencedorê se comprometê a executar os serviÇos de acordo com os padróes

e§tabelecidos. bem como a obedeceÍ às drspostçôes legais vrgentês que regulamentam a prestação dos
serviços funerários. sem prêjuízo da observância des Legrslaçóes Municrpais, Estaduais e Fêderêis vigentes
aplicáveis à espécie

11.3 A empÍesa vencedora se compromete a executar os serviços com capacitaÉo em êxcêléncla do
atêndimento geral e espêcrÍico para o atendtmento dos serviços funerários envolvendo o Desênvolvimênto
Gerencial, Desênvolvimento de Gestáo Estrêtégica e o Desenvolvimento da Assessoria no acompanhâmento
e sustêntâçáo dâ excêlência do atendimento

11 4. A partir da assinatura do conkato atender todas as determinações e especificaçÕês estabelecidos
pela mLrnicrpalidade, previstas na legislaçáo e no contrato, duranle o periodo da vjgência do conkato

11 5 A partir da assrnatura do contralo. zelaÍ pârê que nos sepultamentos náo halê qualquer distinÉo por

motivo de crença Íeliglosa ê, êm qualquer caso, discriminaÇão Íundada em etnia, sexo. cor trabalho ou
convrcÇão politicas, durante o pe.íodo da conkêtâçáo.

11 6. A partirda assinatura do contrato, observare respeitartoda a legislação ambiental rêlativa à prestação

dos seÍvigos funerários

11 7 Assistênciâ telefônica 24 horas, permilrndo o atendimento à famllia enlutada e realização dos serviços
funerários. quando solicitados.

11 I Serviço de atêndimento êxterno de assisténqa, com profissronâts crêdencrados lunio a Secretêria
l\4unrcipal de Assistência Sociâ|. TÍabâlho e Crdadania de Alto Alegre do Pindaré - túA para tomar, êm nome
da familiê, todas as providências nêcêssárias à reâlizaçáo do funeÍêl

11 9. Translâdo do corpo cadavéÍico humâno para o local onde seÍá rêalizado o velÓriol iranslâdo do corpo
cadavéÍico humano para o cemitério onde será realizado o sepultamento

11 '10. Outros serviços estritamente necessáíos ao sepultamento do corpo cadavêrico humano, obedecidas
as disposições lêgâis

11 11. RemoÉo e transporte de cadáveres salvo nos casos em que o transporte deva seÍ íealizado por

autoridade policial

11.12. Ornamentaçáo e instalaÉo mortuáaa dê qualqueÍ êspecie

1 1 13. Transportê de esquife ou similar

11.14. Transporte de coroa e flores nos cortejos fúnebres.

1115. Organização de velório, com a prcpa,açáo do corpo corn aplicação de produtos químlcos para

conservêÉo, assepsiâ e desodorizaÉo. tamponamênto do caixào colocação de roupas (conforme escolha
da vestimenta fornecrdê pelos famtliares) pÍepaÍaçêo da ornamentaÉo, colocaÉo de véu fornecido pela

êmprêsa licitante

1 1.16 Outros servços complementares e perlnentês à contrataçáo, nos termos dâ legislaÉo municipal.

1 1 17 Dispor local adequado para preparaçáo de corpos, conformê as normas sanitárias vEentes

11.18 Para encaminhamento e soluçáo de casos de rotina decorÍentes do presente contrato, a

Munrcipalidade ÍâÊse-á reprêsêntâr pela Secretaria Municipâlde Assistênciâ Social.

11 19 Para caracterizaÍ o funcionamento êdequado do estabelecimento funerário a permissionária tambem
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deverá observar que

Não é permitida á exposiÇão de mostruário íora do estâbêlêcimento ou voltada diretamente para a

A inobseNáncia da escala dê plantão de funcionános e o desrespeito à Íamilia ensêjaíá a abertura

a)
tua

b)
de processo administrahvo com vistas ao cancêlamento da contratação.

11.20 lndicêr preposto, aceito pela ADMINISTRAÇÂO PÚBLlCA, para representar a empresa contrâtâda na

execuÉo do contrato a ser cêlebíado, em atendimento ao art. 68 dâ Lei no 8.666/93.

112'1. Executar os sêNrços conformê espêcificações destê Íermo de Reíerência e dê sua proposta, com a

alocaÇáo dos empregâdos necessários ao perfeito cumprrmento do objeto contratado' além de forneceÍ os

matenais e êquipamentos, íêrramentas e utensilios nêcessários, na qualidade e quantdade especificadas
neste Termo de Referência e êm sua proposta;

1 1 22. Reparêí, corrigrr, remover ol, substituir, às suâs expensês, no total ou em parte, no prazo íixâdo pelo

executor docontralo, os sêrviços efetirados em que se verificârem vicios, defeitos ou incorrêções resultantes
da execuÉo ou dos matenats empregados:

11 23. Rêsponsabilizar-se pelos vícios ê danos decorrentes da execução do objeto' de acordo com os artig-os

14 ê 17 a i7, do Código de Defêsâ do Consumidor (Ler no 8.078, d; 1990)' ficando a ADI4|N|STRAçAO
PÚBLICA autoÍizadâ a descontar da garantia, ou dos pagamêntos devidos à empresa Conkatada o valor

coíespondente aos danos sofridos

1124. lJlilizaí ernp@gados habilítados e com conhecimentos básicos dos serviços a sêrem executados' em

coníoímidade com âs normas e determinaÉes em vigoí.

11.25 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por mêio dê crachá, além de

provê-los com os Equipamentos de ProteÉo lndividual- EPl, quando for o caso;

1126 Apresentar à AOMINISÍRAÇÃO PÚBLICA, quendo foro câso, a relaçáo nominâl dos empregados
que trabalharáo no êvento pâra a execuÉo do serviçoi

11.27 Responsabilizar-se por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tíibutárias e as

dêmars previstas nê legislação especÍfica, cujâ inadimplência náo Íansfere Íesponsabilidade à

AD[4INISTRAÇAO PUBLICA;

1128. Assumú também a Íesponsabilidâde por todas as providênciâs e obÍigações estabelêcidâs na

legislâção êspecífica de acidentes dê trabalho, quando íorem vítimâs os seus empregados na êxecuçáo dos

serviços ou em conexáo com eles,

1'129.Aprêsentar.quandosolicitado,âtestadodeantecedentescriminaisedistnburÉociveldetodaamão
de obra oferecida pâÉ atuar nâs rnstalaçôes do órgãoi

1130. AtendeÍ as solicitâções da ADMINISTRAçÁO PÚBLICA quanto à substituiçáo dos emprêgados

alocâdos, no prazo fixado pàlo executor do contrato, nos câsos em quê ficar constatado descumprimento das

obrigações relativas à execuçào do sêrviço, conforme descrito nestê Têrmo de Referência;

1131. lnstruiÍ seus empÍegados quanto à necessidede dê acatar as normas internas da ADMINISTRAÇÃO
púBLICA devendo Subatrtui-tos tmediatâmente caso sejam considerados inconvenientêS á boa oÍdem e às

normas disciplinaÍes da AoMINISTRAÇÀo PÚBLlCAl

11.32 lnstruir seus empregados a respêito das atividades a serem desempenhadâs, ale'tando_os a náo

executar âtividades náo aúangidas pelo contrato, dêvendo â ContÍatada relatar à ADMINISTRAÇÁO

PÚBLICA toda e qualquer ocoÍência neste sentido. a fm dê evitar desvD de funçáo,

11.33. Rêtêtar à ADMTNISTRAÇÁO PÚBL|CA toda e qualquer úregularidade veriÍicâda no decorrer da

prestaÉo dos serviços
.11 34. Guardar sigilo sobre todas as infoÍmaçóes obtidas em decorrência do cumpíimento do contrato a sêr

celebrado,
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11 35 E proibida a veiculaÉo de publicidade de inleÍesse da licitante contratadâ, durante os eventos, salvo
se houveÍ prévia autoÍizaçáo da Secretaria de Esiado de Fazenda do Iúunicípio;

11 36 A empresa contrêtada deverá encaminhar projeto de reallzação, com antêcedência minima dê clnco
dias úters antes do inícro dê cada evento, contendo a sistematizaçáo da execução que atenda às
especificâçóes constântes do presênte Termo para apreciação da Secretariá de Administração e Finanças
do I\,4 un cípio;

11.37 Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriêdade do Governo do
IvlunrcÍpio quando estes tenhâm sido ocásionados pelos êmpregados da licitante côntratada durante a
realizaçáo do eventol

11.38. Arcar com as despesas dêcoÍentês dê qualquer rnííâção dêsde que praticada porseus êmprêgâdos,
quando Íelacionados à realização dos sêrviços.

11 39 Zelar pela perfeita execução dos serviçôs, sênêndo Íâlhas eventua§, imediatamente após sua
vêrificeçáo

11 40 A empresa contratada deveÍá manter preposio responsável pela êxêcuçáo do contrato, aceito pela
Sêcretariá deAdministraÉoe Finanças, duranteo período de vigência do côntrato, para reprêsentá-la sêmprê
que for necessário:

12. DA ENTREGA:

12.1 A entrega/prestação dos serviços será efetuada no êndêÍeco inÍormâdo no momento da
solicitacão nas quantidades estabelecidas na (s) requisição(ôes)/ordem(ns) dê foínecimento emita(s) pelos
órgáos municrpars. confoíme suas demandas

122 Os produtos/serviços devêrão ser êntregues/rêalizados no prazo máximo dê até '1 (uma) hora
contados do recêbimento da solicitaÇáo, no hoÍário ê nas localrdades informadas na (s) rêquisição(ões)
/ordem(ns) dê fornecimênto respectivas

12 3 A srmples entrega do produto pelo fornecedoÍ náo implica na sua aceitação dêfinitiva, o que ocolrerá
após a vrstoria e comprovâção da conformidade pelo Corpo Técnico do lVunicípio, logo seráo recebidost

ê) Provrsonamentê, a partir da enÍega, para efeito dâ veriÍicaÉo da conformrdade com âs
especiíicaçÕes constantes neste instrumênto e na proposta contratada;

b) DeÍinrtivamente após a veriÍcação da conformidàde com as especificações constantês neste
insÍumento e na pÍoposta conkatada. e sua consequente aceitaçáo, que se dará em ate 5 dias do
Íecebrmento pÍovisório

12 3 1 PaÍa Íins do disposto no itêm antenor, cáso o píazo acima não seia obsêrvado, o recêblrnento
dêíinrtivo dos produtos consislirá no ateslo da nota fiscal/íatura, pelo gestor/fscâl do contÍato, nos termos
êstabelecrdos neste instrumento, após veificada â coníormidêde do produto

12.3.2. Se houvererro na notâ fiscê l/fatu ra, ou qualqueroutra ctrcunstância que dêsaprove o seu recebimento
definitivo o mesmo ficará pêndente e o pagamento suspenso, náo podendo a contratada interromper a
execuÇão do contrato até o saneamento das irrêgularidades

12.3.3 Durante o período em quê o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamenlo suspenso por
culpa da contratada não incidirá sobre o MunicÍpio contrâtantê quaisquer Ônus, inclusive Íinânceiro

124 No Íornêcimento do objeto deveráo ser obedecidas as exigências e normas de conservação, de
tÍansporte e de comêrcralização, instituídas pêlês Agéncias e Órgâos Oficiais reguladores e/ou fiscâlizadores

12 5. Náo seráo aceitos objetos que estejam divêrgentes dâqueles êspecificados neste Proleto Básico ou
quê apresênte qua quer espécie de avaria ou violação

12 6 O recebrmento dêfrnitivo dos objetos não êxclur â responsabilidade da contÍatada quanto âos vicros
oc{-rltos. ou seja só maniÍestados quando da suê normal ulihzaçáo pela Conkâtante, nos termos do Códlgo
de Defesa do Consumrdor (Ler n0 8.078/90)

t
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127. Os produtos fornecidos em descordo com o estipulado neste Projeto Básico, no instrumenio
convocatóÍo e na proposta vencêdoíâ oLl que se apresentem imprÓpÍios para uso, serão rêieitados totalmente
pela AdmrnrstÍação.

12 7.1 O fornecedor frcará obrigado a substituir no prazo de até 24 (vrntê e quatro) horas. a contar do
recebimento da notrficaçâo expedda pelo lúunicÍpto, tndependente da apiicâÇão das penalidades cabívels e
sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os produtos que venham a seí recusados

13. DAS SANÇÔES AOMINISTRATIVAS

131 Ficará rmpedida de licitâr e contÍâtar com a Uniáo, Estados, Drskito Federal ou lúunicipios e sêrá

solcitado o seu descredencêmento do cadastro de fornecedores a que se refeÍe o inciso XIV do art 4ô dâ

mesma Lei, pelo prâzo de até 05 (cinco) anos, sem prêjuÍzo das multâs previstas neste Editale dês demais
penalidades lêgais, a licitante que'

a) Náo aceitêÍ a ordem de fornecimento ou nota de empenho. quando convocadâ dentro do prazo de

vrgência do contrâto

b)

c)

d)

e)

0 Comportar-se de modo inrdÔneo ou cometer fraude fiscal.

132 Com embasamento na Lei n I666/93, a adludicatária ficará sujêita, no caso de atraso injustificado.

assirn considerado pela AdminislraÉo. de inêxêcuÇão parcial ou de inexecuçáo total da obrigaÉo, sem
preluizo das responsabrlidades cvil e crimrnal, assegurada a prévra e êmpla deíêsa, às seguintes penêldades

a) Adverténcia;

b) Multa de:

b 1) 0,5% (meio por cento) âo dia sobre o vâlor adiudicado, no caso de atraso injusiiícado para atêndimento
dos prazos estabelêodos pela AdministÍação para apresentaÇão de documentos ou assinatura ê devolução
do conÍato não iniciar o fornecimenlo contratados no prazo estipulado na Ordem de fornecimentol dêixar de

cumprir quaisqueÍ dos itens do contrato ê anexos náo-prêvistos nesta tabelê dê multa âplicada poÍ

ocoÍências, Caso o âtÍaso paÍa assinalura ê dêvoluçáo do contrâto seia supêrior a 10 (dez) dias, e a cíiteÍ o

da AdministraÉo poderá configurar inexecução totâl da obrigaÉo asslrmida. sem prejuízo da resosão
unilateral da âvenÇa;

b 2) 3% (três por cento) ao dra sobre o valoí licitado, no caso de airaso injustiÍcado paÍa substiturÇão dos
objetos que apÍesentarem deÍeltos, náo cumpnr os prazos estipulados nos cronogrâmâs físicÔ e financêiro
hmilada a incidêncra a 1O (dez) dias. Após esse prazo. e a critério da Administrâção, podêrá configuraí
inexecuçáo parcial da obngação assumida;

b.3) 40% (quarenta por cento) sobre o vãlor licitado, na hipótesê de atraso por perÍodo superior âo previsto

na alinêa "b 2";

h 4) 11o/o ldez por cento) sobre o valoÍ total êdludicado, no caso de não aceitâr manteÍ o compromrsso

assumido quanto aos pÍêços pÍoposios. ou êm caso de inexecuÉo total dâ obrigação assumida,

c) Suspensáo temporáíÉ do direito de particlpar de licitaçáo e imPedimento de contratar com o P[.4A.AP

pelo pÍêzo de até 2 (dois) anos,

d) Dêclaraçáo de rnidonerdade para liotaí ou contratar com a Administração Públlce

13 3. O valor da multa, aphcada após o rêgular processo admlnistrativo, sêrá descontado dê pagamentos

eventualmente devidos pêlo PMAAP à adjudicatária ou cobrado judicialmente por meio da Procurêdoria Geral

do Município.

Apresêntar documentação Íalsa,

DeixaÍ de entregêr os docLrmêntos exigidos parê o certame;

Retardaí, falhar ou kaudar â execuçáo da obrigação assumida;

Não mantiver ê proposta
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13.4. As sançóes previstas nas alíneas 'ê", "c" e "d" do subitem 12.2 poderão ser aplicadas
cumulativamente, à pena de multê

13 5 As penalidades pÍevistas nâs alinêas "c" ê "d" do subitem 12.2iârnbérn poderão ser aplicadas à
âdjudicatária ou ao licrtante, conforme o câso, que tenha sofrido condenaÇão definitiva por Íraudar
recolhimento de tributos. pratÉãr ato rlícito visêndo a frustrar os objetivos dâ hcriaÉo ou demonstrar náo
possurÍ rdoneidade para contratar com a Administração.

13 6. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multê no prezo de 05 (cinco) dies úteis contados
da intrmaÇão por parte da PI4AAP, o respectivo valor encaminhâdo para execução pêla Procuradoria Geral
lúunicipal.

13.7. Doatoquê aplicarâ penalidâde câbêrá rêcurso no prazo dê 05 (cinco) dias úteis â contar da ciênciê
dâ inlimação, podendo a Administração íêconsiderâr sua decisáo.

14. DAS DTSPOSçóES FTNA|S:

14 1 O MunicÍpio terá diÍeito. a qualquer tempo e lugaÍ. de releitar q!êisqLrer produtos fornecidos. que de
êlgumê forma, não estejâm em estrita confoÍmidade com os requisitos espêcificêdos.

142 A CONTRATADA garantiíá o comportamento morâl e proÍissional de seus empregados, quando
estiverem procêdendo a entrêga, cabendo-lhê rêsponder rntegraí ê jncondicionalmente por todos os danos
ê/ou atos ilícitos rêsultantê de ação ou omissão destes, inclusive por inobseÍváncia de ordens e normas da
contratante

14.3 A CONTRAÍADA mante.á a CONTRATANTE livre de quaisquêr rêivindicaÇões, dêmandas, queixas
e representaçóês de qualqueí natureza, decorrentês de sua açáo ou omissáo.

144 Não será admitida proposte parcial, ou seja com quantitativos infeflores ou superiores aos itens
estabelêcidos, nem dêscriÉo incompleta, ou seja, nâo será aceita proposta em desconformidâde com âs
especiflcações cohstantes destê Termo.

ís. FrscALtzAÇÃo E coNTRoLE:

15.1 O executoÍ nomeado para a fiscalização do contrato registrará todas as ocorrências e as deÍciêncras
verificâdês em .elatório, cuja cópia será encaminhadâ à empresa contratada, objetivando a imediata corrêçáo
das irreqularidades âpontadas.

152 O Executor solcitaÍá à licitanle contratada, para fins de fiscãlização e para efeito dê pagamento os
seguintes documentos:

a) Certidão Nêgâtiva de Debitos Rêlatrvos ás Contribuiçóes Previdencjáíês e às de TerceiÍos, expedida
pela Secretariâ dê Rêcerta Federaldo Brasil (Anexo Xl da Portaria ConJUnta PGFN/RFB no 3, de 2 5.2007).
observado o disposto no ârt. 4" do Decreto n0 6 106, de 30.4 2007,

b) Certificado dê Regulaídadê do Fundo de Garantra por Tempo de Serviço- FGTS, fornêcido pela CEF

- Caixa Econômica Federal, devidamênte âtualizado (Lei n.o 8.036/90);

c) Cêrtidão dê RegulêÍidade com a Fazenda do [/unicípio;

d) Certidão de regularidade relatrva a débitos inadimplidos peÍantê a Justiça do TÉbalho, mediante a
aprêsentêÉo de certidáo negativa. em plena validade, que poderá ser obhda no site www tstjus brcertrdao

153. As exigências e a atuaçáo da ÍiscalizâÇão pela SEF em nadâ restringem a responsabilidade.
única rntegral e exclusiva da empresâ contratada no que concerne à execução do obieto.

15.4 Não obstênte a lictante contratada seJa o único e exclusivo rêsponsével pela execuÉo de todos os
servços. a SEF reserva-se no direito de, sêm que dê qualquer forma restrinja a plênitude dêsta
responsabilidade, exercer a mais ampla e complêta flscalizâção sobre os serviços, diÍetamentê ou por
prepostos dêsignados.

16. DO PAGAMENTO:
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16.1. O pagamento pelos serviços efetivamente êxecutados, será creditado em Conta Corrênte êm nome
da CONÍRATAOA. em moeda corrente nacional, uma vez sattsfeitas às condiçôes estabelecidas neste
Proleto Básico, e ocorrerá até 30 (trinta) dia após a data da apresenl,ação da competente Nota Fiscalou fatura
referenles aos serviços prestados nos últimos 30 (trintâ dias) anteriores a data de emissão da rêfeíida Nota
Frscal

16.2 A CONTRATADA deverá protocolâr mensalmente na sêde desta Prefeitura a soltcitação de
pagamento, assinada e carimbada pelo represêntante legai da empresa êm pâpel timbrâdo, contendo o n. do
paocesso lctatóno, as informaçóes para crédito êm conta corrente como: nome e número do Banco, nomê e
númêro da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em
letra bem legivel, luntamente com cópia do conlrato, cópia da nota de empenho como também as demais
certrdóes atualizadas: Ceftificado de Regularidade dê §tuaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidáo Negativa de Debito junto à Previdência Social -
CND, Certidão Conjuntâ Negativa de Débitos Relativos ê Íributos Federais e à Dívida Ativa da União
êxpedrda porórgãosda SecreteÍia da Recerta Federêldo Brasile da Procuredoria GeÍalda Fazenda Naoonê1,
e certrdôes negativâs de débitos expedidas por órgãos das Secrêlariês de Fazenda do Estado e do À/lunicípio.

16 3 Como condiçáo para Admrnistraçào efêtuar o pâgêmento. ê licúante vêncêdora devêrá mânter as
mêsmâs condrçóes de habihtaÉo,

16 4 A nota fiscal/fatu.a deverá ser emitida pêla própria Contratada, obrigatoriamente com o número dê
inscíçáo no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores da Prefeitura
lúunicipal de Allo Alegre do Pindaré, constente ainda da Nota de Empenho e do Contrato, náo se admttindo
notas fiscêis/faturas emitidas com outro CNPJ. mêsmo de Íiliars ou dâ metriz

17. CRONOGRAIiA DE DESEMBOLSO:

O cronograma de desembolso será por fornecimento, conformê quantitativo solicitado, nos termos da alinea
"b", inciso XIV do art. 40. da Lei Federal no 8.666/93.

Alto Alegre do Pindaré/l/lA, 16 de novembro de 2023.

\7

Elzâ lrâíia Sentos do Nascimento
Secrêtá.ie Municipel de Asabtênciâ Social, Trabalho ê Cidadania
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 045/2023 - CPUPMAAP

ANEXO II

OECLARAÇÃO

REf.: 045/2023 PREGÃO ELEÍRÔNIGO SRP NÔ 045i2023 _ CPL/PMAAP

MICROEÀ,4PRESA, conforme Lei Complementa( nó 14712014
EiTTPRESA DE PEOUENO PORTE, conformê Lei Complemeniar nÔ 1472014.
COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Fedetal ro. 11 48812007
Não é N4E/EPP/COOP.

A empresa ... ..... ... ... ... , inscÍita no CNPJ no. ......, por intermédio de seu rêpresentante
egalo (a) S(a). . .,portador(â)daClno...............edoCPFn"
DECLARA, sob as sanções admrnistrativas cabíveis e sob as pênas da lei, em espêcial o êrt
Penal Brâsilêiro, que:

'1) QuanÍo a êmpregar agentes incapâzes ou relativamente incapazês; consoênte o disposio no
lnciso V do Art. 27 dê Lei no 8.666, de 21 delunho de 1983, acrescido pela Lei no 9.854 de 27 de oltubro de
'1999 que não possui em seu quadro de pêssoâl êmpregado(s) com mênos de 18(dezoito) anos em traba ho

noturno, pengoso ou insalubrê, e em qualquer tÍabalho mênores de '16 (dêzêssels) anos, salvo na condiÇão
dê aprendiz a partir de 14 (quatoze).

2) Quanto a condição ME/EPP/cooP, estê empresa está excluída das vedações constântes na Lei

Complementar no. 14712014 e. na ptesenÍe data, e considerada.

299 do Código

3) Qsanto ao pleno conhêcimento e atendimênto às exigêncies de habilitação; que esta empresa
atende a todos os requisltos de habilitaÇáo, bem como aprêsenta sua proposta com lndlcação do objeto ê do
preÇo oferecido os quais atêndem plenamente ao Edital

4) Quanto a inêxistência dê fato impeditivo dê licitar; nos termos do artigo 32 § 2 " da Lêr F^edeÍa

n.o 8 666/93, q!e até a presênte data nenhum fato ocorreu quê a inabilite a participaí da CONCORRENCIA
em epigrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata. Declara, outrossrra
conhêcêr na integra o Edital e quê se submete a todos o§ seus termos.

a. OêclaÍa ainda, nos termos do artigo 90, lll, da Lei Federal n.'8.666/93, que não possuiem seu quadro
funcional sêrvidoÍ público ou dirigente de óÍgáo ou êntidade contraiante ou rêsponsável peia |citaÇão.

b. Dêclara também, nos termos do êrtigo 9o, I e ll, dâ Lei Federal n.'8.666/93, que não incide êm suas
hipóteses vêdadas

5) Quanto a elaboÍâção independenie de proposta:

a) A proposta anexa foi êlaborada de manêlra independente (pêlo licitante), e que o conteúdo da

proposta anexa náo foi, no todo ou êm parte, direta ou indiretamênte, informado ê, disculido com ou recebldo
dê quaiquer outro paatrcrpante potenctal ou dê fato da (identficaÇão da licitação), por qualquer meio ou por

qualquer pessoa
b) A intenção deapaêsêntar a proposta anêxa nãofoiinformada a, discutido com ou recebido de qualquer

outro particrpante potencial ou de fato da (identiÍcaçáo da licitação) por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

Ed ta PE SRP 045/2023 - CPL/PMMP/MA
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c) Oue não tentou por qualqler meio ou por qualquer pessoa, lnfluÍ na decisáo de qualquer outro
partictpantê potencial ou de fáto da (dentificaÉo da licitação) quanto a pertidpar ou nâô da reÍerida licitação.

d) Que o conteÚdo da proposta anexa não será, no todo ou êm parte, direta ou indiretamente,

comunrcêdo a ou discuttdo com qualquer outro participante potencial ou dê fato da (identiÍcâÉo da liotaÉo)
anies da adjudicaÇáo do objeto da reÍeÍida llcitaÉo;
e) Oue o conleÚdo da pÍoposta anexâ não foi, no todo ou em parte, diÍeta ou indiretemente, informado

a, dtscutrdo com ou recebrdo de qualquer integrante de (óagão licitante) antes da abertura oÍlcral das
proposias
0 Quê está plênámenle ciente do têoÍ e da extensáo desta declaração e que detém plenos poderes e

informaçõês para firmá-la

Local e data
Nome e assinatura do repíêsentante lêgal

lobservação: em caso afirmativo, assinalar a ressatva acima - Esta declaÃçáo deverá ser emilida em papel
que idantifique o órgáo (ou etupreaa) emissoi

:
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PREFE|TURA MUNrcrpÂL oE ÂtÍo at-E6R€ oo pTNDARÉ - MA
Av. Joào Xxlil, S/N - Centro
CNPJr 01.612.832/0001-21

pREGÃo ELETRôNtco sRp N.045/2023 - cpupMAAp

ANEXO lll

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezêdos Senhores.

Submetemos à âprêciação de V Sa proposta nos te.mos descritos abaixo, assumindo inteÍa
rêsponsabildadê pêlo seu teor e as demais obrigêçóes estabelecrdas no êdital ê seus anexos

PROPONENÍEI
RAzÁo SOCIAL:
SÉDE
CNPJ
TELEFONE/FAx:
ENDEREÇo ELETRÔNICO

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAzo PARA ExEcUÇÃO DO CONTRATO:
4. coNDrÇÕEs DE PAGAMENTo:
5. DADOS BANCARIOS OA EMPRESA:
6. INFORMAÇÓES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRÁTO (NOME, RG, CPF, ENdETEçO)

Alto Alêgrê do PindaÍê (MA) _ de 

- 

dê-

ITEM DEscRrçÂo UNO OUANT. MARCA PREÇO
Ul.llT.

PREÇO
TOTAL

Assinatura do represenlantê legalda empÍesa

Ed tal PE SRP 045/2023 - CPUPMAAP/Iúa



ANEXO IV

MINUÍA OO CONTMTO

coNTRATO No _/2023
PROCESSO No _/2023

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E.VENOA
OUE ÉNTRE SI CELEBMM O MUNICIPIO DE

aLTo aLEGRE Do PlNoaRÉ, ATMVÉS DA sua
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA E A

CNPJ 

-, 

NA

FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ./MA, êITAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DÉ

Ãsõr-siêHcÁ õõcrli, TMBALHo É clDADANla, sediadê na Av Joâo )(xlll'.s/N - centro' Alto Alesre

;"*É;;;ã -'úÃ, õN'pJ H" la eoa.oaaloool-o5 doravante designada ooNTRATANÍE' nêste ato

;;r;.";;;" Íesoecrvamente pela SecíetaÍra Munrcipal de Assrstêncrã socral Trabalho e crdadanra SÍa

;.i,ffiii,,ii ;iliià'; ôó 
'riiÁ§ôrúÉNiô 

bÍasrterÍa. câsada. portadoÍa do RG nô 775s27e7-0 ssP/[rlA. e

;;ii;;ôÊi;;;;"; áaa ale aoa-zz, 
'à.ià"nte 

e d;miciliado na Ruâ Nova no403' Beirro - cêntro cEP

";ãà*aôã 
õód a-"á"ntê denominada coNTRATANTE e a êmpresa - inscÍita no cadastÍo

'N;;r;-d" É;;; luiioica - cr'lpl ao úiniitetlo da Fazenda sob o no " estabelecida (inseriÍ

"iã"-r"ço "o.pi"tol, "êste 
ato denominada CONTRATAOA, representada poI (inseíÍ o cargo)' sênhor(a)

i;;":i#ô;;;;;"úiiã oo 
"ont..to),in'"rito 

no cadâstro de Pessoa Física - cPF sob o portador

do R G no 

-de 
acordo com " r"pl."""núçáo legal quê lhe é 9y!9ls-?d" 

por 

-(inseÍiÍ 

qual dos

in"iru."ntoãÍro"rraQãorcontrato "ocàu"àtat'tã 
sociall REsoLvEtl celebráÍ o píêsente Conkalo

;üIà;;'ã;ili;.à" n'" Àoa"t,o"o" pneeÂo ELErRÔNlco n o 045/2023'cPUPMAAP e do PÍocesso

Ã;;;;i;i;"n;-;:'165/roãlsecreÉria úunicipal de assittência so-cial' Trabalho e cidadania com

iriil',iiã"i" iiãL"i 
";iõããõ, 

a. rz a" r'rr,à Jeãôoz ao oecreto n' to 024' de 20 de setembro de 201e' da

1", 
"; 

ii-áâã arTr o"tunhoa. lsee oãr"iniiószo otlzdelulhode20,02enaLeinô8'078 de1§90'

àJie. aãó.i""" a" ionsumidor, med'anie as seglintes cláusulas e condiÉes'

í. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1 1 o oblelo oo pÍesente Teímo cle contÍato é a preslaçáo de serviços funeÍárlos sob demandâ paÍa o

ü,,"ã'p'íàãÀü Ã,áãie;o Prldaíe - MA iJnioitã lsptc'i'caçoes e quãnrtatrvos esrâbelecrdos na cráusula

12.

1 2 A drscrrminação segue abarxo:

Folhas

PREFEITURA MUNICIPAI DE ALÍO ALEGRE DO

Av. Joâo xxlll, S/N - Cêntro
CtIPJ: 01.612.832/0001-2'l

Procôsso no-

- Rubii.â-íÔ 
-PINDARÉ.MÂ

PREGÁO ELETRÔNICO SRP NO 045/2023. CPUPMAAP

ITEM oEscRrçÂo UND OUANT. MARCA
PREÇO
UNIT.

PREçO
TOTAL

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCA

2 1 O Drazo de vrqéncra deste Termo de Contrato terá inÍcio a partir da data de assinatura do contÍato que

deveràieÍ v'qénciã de 31 de dezembro de 2023'

r.l
LI
-j

Eãir"i E snp o.rsrzoz: - cPUPMAAP/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3 1 O valor do presenie Termo dê Contrato é dê

3.2. O cronograma de desembolso será realizado em única parcela no valor, a partir do recebimento def nitvo
do obleio nos têrmos da alÍnea "b". inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no I666/93.

3.3. No vâlor acima estão incluidas todas as despesas ordrnáras diÍetas e indiretas decorrentes da execuÇáo
contratual, rnclusive trbutos ê/ou impostos, êncargos sociars trabalhistas, previdenciários. fiscais e
comêrcais incidentes, taxa de administração, frete, seg!ro e outros necessários ao cumprimento intêgral do
objeto da contratação

4. CLÁUSULA OUARTA _ DOTAÇÀO oRÇAMENTÀRIA

4.1.4s despêsâs decorrêntes desta contrêtação estão programêdês êm dotação orÇamentária própria,
prevista no orçamento do l\4unicípio, nâ classificação abâlxo

xxxxxxxx.xxxxxx.xxxxx. xxxx xxxxxx. xxxxxxxxxxx.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

51 O pagamênto sêrá fêito pela Prefeiturâ Municrpal dê Alto Alegrê do Pindaré/MA, êm moeda corrêntê
nacional, mêdiantê Transfêrência Bancána Eletrônica. dirêto na Conta da Contratada e ocorrerá até no
máximo de 30 (trinta) dias êpós a dêta do recebimênto dêfinitivo do materÉ] mêdiantê a aprêsentaçáo da
competente Nota Fiscal ou Fatura;
5.1.1. A CONTRATADA deverá protocolaÍ na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, assinada e
canmbada pelo representante legal da empresa em papeltimbrado, contendo o nÔ do processó lcitatórro, as
informaçôes para crédito em conta corTente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e
número da conta anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sêm râsura, êm lêha bem legivel,
juntamente com côpia do contrato, cópia dê nota de empenho como tambérn as demais certidões atualizadas:
Certrficado de Rêgulandade dê Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de
Débitos Trâbalhistas - CNDÍ, Cêrtidáo Nêgativa dê Débito iunto à Prêvidência Social - CND Certidâo
Conjunta Negativa de Débrios Relatrvos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo, êxpedida por órgãos
da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacionâ|. ê cêrtidóês
negativas de débitos expêdidas por órgãos dâs Sêcretariâs dê Fazenda do Estado e do Município
52 Camo condição paÍa Administraçào efetuat a pagamento, a licitante vencedora deverá manter as
mesmas condições de habilítação,
5.3 O recebimento não êxclui a responsâbilidâdê dâ Contratada pelo pêíeito desempenho do material
fornecrdo cabendo-lhe sanar quaisquer rrregulafidades detectadas quando da utilização do Íêfêrido mater ali
5.4. A nota fiscal/Íatura dêvêrá sêr êmitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de
inscrção no CNPJ, constantê da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas fiscais/fâturas
emitidas com outro CNPJ mesmo de filiars ou da matÍiz.

5.5. O pagamento dar se á diretamente na Conta Corrente no _. Agência n" _, Banco

6, CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. O preço conkatado é fixo ê irÍeajustável
6.2. Eventuais alteraçÕes contratuais regêr-se-ão pela disciplina do art. 65 dê Lêi n" 8.666, de 1993.
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar nas mesmas condiçóes contrâtuêis, os acrésc mos ou supressóes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vintê e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6 4 As suprêssões resultanies de acordo cêlêbrado êntrê as partes contratantes podêrão êxcêder o limite de
257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

, Folhas no
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7. cLÁusuLA sÉT|MA - ENÍREGA E RECEBIMENTo Do oBJETo

7 1 O Waza de entrega do objeto deverá seÍ realizedo, em até 1 (umâ) hora a contar do recêbimento da
oÍdem de fornecimênto. cuje a entrega se dar-se-á em uma única ETAPA, durante o periodo de vigênciê do
contÍalo

7.1.í. Os itens objeto do presente Projêto Básico devêrá ser entregue na sêdê da Secretaria Municipal de
Assistência Social, Írabalho e Cidadania dê Alto Alegre do Pindaré - lú4, Rua Rio Branco, S/N, Trizidela,
Municipio Alto AlegÍe do Pindaré - MA, CEP no 65.398-000, êos cuidados do S!pervisor do sêtor competente
de SegJnda a Sexta das 8 00hs ás 13 00hs

8. cLAúsuLA otrAVA - FtscALtzAÇÃo

8.1 A íscâlizêção da execuÉo do objeto será efetuada por Representante designado pela CONTRATANTE

9. cLÁusulÂ NoNA - oBRtcAçôEs DA coNTRATANTE E oA CoNTRATADA

I 1 As obrigações da CONTRATANTE e dê CONÍRATADA são aquelas previstas no Projêto Básico.

í0. cúusuLA oÉctMA - sANÇoEs aDMrNrsrRÁÍrvas

10,í Comete infraÉo administrativa nos termos da Lei n' 8.6m, de í993 e dê Lei no 10 520, de 2002, ê
Contralada que

10.1.'1 inêxecutâr totâlou parcialmente qualquer das obrigaçóes assumidas em decorrência da contrataÉo:
10 12 ensejar o rêtardâmento da execuÉo do objeto;
10 1 3 fraudar na execuçâo do conkato;
10 1.4 comportar-se de modo inidônêol
10.1.5 comêter fraude fiscali
10.1.6 não mantiver a proposta

10.2 A Contratada quê cometer qualquer das infraçôes drscriminadas no subatem âcima ficará suieita, sem
preJuizo da responsabildade civil e cajminal às seguintes sançÔes:
10 2. í advertência por Íâltês leves, âssrm êntendidas aquelas que náo âcáíÍetem prejuizos significativos parâ

a Contratantê;
10.2 2 multa moratória de 0,370 (zero vírgulâ três por cento) por dia de atÍaso injustifcêdo sobre o valor da
párcela inêdimplida, até a data do efêtivo inadrmplemento observando o limite de 30 (trinta) dias;

102.3 multa compensatóna de 10% (dez porcento) sobre o valor total do contrato, no câso de rnexecução
toial do objeto;
1O 2.4 êm cêso dê inêxecuçáo parcial, a multa compensatória, no mesmo percêntualdo subitem acima, seÍá
êplicada de forma propoÍcional à obrigaÇão inadimplidai
1025 suspensão de licitar e mpedimento de contratêr com o órgão, entidâde ou unidâde administrativa pêla
qual a AdministraÉo Públrcâ opera e atua concíêtamente, pelo prazo de âté dois anos:
10 2.6 impedimento de licitar e conhatar 6om o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com o consêquente
descredencramênto no Sistema de Cadastro Próprio de PMAAP/MA pelo prazo dê até cinco ênos;
1027 declaraçáo de hrdonedade para licitar ou contratar com a Administíaçáo PÚblica, enquanto
perdurarem os motrvos dêteÍmrnentes da punição ou até que seja promovida a reabrlitação peíante a próprla

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contrêtada ressarclr a Contratante
pelos prquizos causados;

10,3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei n" I 666, de 1993, a Contratada que:

EdtãrPE SRP 045/2023 - CPL/PMAAP/MA
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10 3.1 tenha sofrido condenação definittva por praticaÍ. poÍ meio dolosos, fÍaude fiscal no recolhimento de

quaisquêr kibutos
10 3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
tó g.a aemonstre não possuÍ rdoneidade para contÍatar com a AdministraÉo em virtude de atos ilicitos

praticados

104A êplicaçáo de qualquer das penalidades pÍevistas realizaÍ-se-á em processo adminrstÍâtivo que

"i""üuãLãàà*r"Oitdrio 
ê a ampta defesa â Coniratada observando-se o procedimento previsio na Lei no

8 666. de 1993

10 5 A autoridadê competente. nâ ap|cação das sançóes levará em consideração a gravidadê da conduta

aà inrraior. o carater eáucatlvo da pena bem como o dano causâdo à AdministÍação, obseÍvado o principro

da proporcionaltdade
ió 6 À! p.*r,U"0"" 

""Íão 
obrigatoriamente Íegistradas no Srstema de Cadastro Próprio da PMAAP/IrIA

1'1.

1 1.1. O presente TeÍmo de Contrato podêÍá ser rescindido nas hipóteses previstas no art 78 da Ler no I 666'

i" issli"o; ri 
"on."quências 

indicadâs no art 80 de mesma Lêr, sêm pÍejuízo das sanções aplicáveis'

ti Z É áJmissivet a fusão. cisão ou incorporação da contralada com/em outra pêssoa jurídica, desde que

""iã, "0."*ã"í 
p"i" nova pessoa juridica roàos os reqr'lsrtos de habllilaçáo exrgldos na licltaÇão original'

seiam mantrdas as demats ctáusulas e condições do contraio; não haja prejuÍzo à execução do objêto

pactuado ê hala a anuêncla expÍessa da Adm'nrslíecáo à continurdade do conlíâto

ii S ô. 
"""oá 

a. ,"r"tsào conÍatuat seÍão formalÁente motivados, assegurado à CONTRAÍADA o dlreito

a prévra e ampla deÍêsa
iii a-c-or.trhÀinon Íeconhecê os dríeitos da coNTRATANÍE em caso de rescisão administrativa prevista

no art. 77 da Lei no I666 de 1993.

ii ã àteÃo áe res"isão será precedrdo de Relêtório indcêtivo dos seguintes aspecto§ conforme o caso

I I ã 1. à"i"nço ao. uuentos contratuais já cumplidos ou parciêlmente cumprrdosl

1 1 5 2 RelaÇáo dos pagamêntos já efetuados e arnda devidos
'11.5.3 lndenizações e multas.

,12. CLÀUSULA DECIMA SEGUNDA - VEDAÇÔES

12 1 Évedado à CoNÍRATADA.
r ã. i . i 

"àr"r"", ", 
,tilizar este Termo de contrato para qualquer operação financeÍa'

;; i.; ;t;;;;.;; ;,,;cução contratuaisob ategàçao ai lnáolmpiemento por parte da coNTRAÍANTE

salvo nos câsos Prêvistos em lei

121 3 SubcontrataÍ.

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OOS CASOS OMISSOS'

131 Os casos omissos serão decicltdos pela coNTRATANTE, segundo âS diSpOSiçÔêS Contidas na Lei no

8666. de'1993. e demals normas gera; dê lcrtaçÓes e contratos âdministrativos e subsidiariamênte'

!e"õoãi" ãÉ';""ió; contiJas na iei n'a 078, de 1990 - Codrgo dê Derêsa do consumrdor - e normas ê

princípios gerais dos contratos

14. cúusulA DÉCIMA OUARÍA - PUBLICAçÃO

14.1 lncumbirá à CONTRAÍANTE provdenciar a publicaÇão deste instrumento' por êxÍato' no Diário Oficia

do lúuniclplo no pÍazo previsto na Lei no 8'666, de 1993

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. RESCISÃO

Êdt" pE sRP 045/2023 - cPL/PÀ,1ÀÁP/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ATEGRE DO PINDARÉ . MA
av. João xxlll, S/N ' centro
CN PJ: 01 .6í 2.832/0001 -21

15. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO

151. O Foro para solucionar os litíqios que decorrerem da exêcl.lção deste Termo de Contrato sêrá o da
Comarca dê Santa LuziallvA, responsávei pelo lvlunicípio de Alto Alegre do Pindaré/l\44

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Coniraio foi lavrado em três (irês) vras de igual

teor, que depois de lido e achado em ordem, vat assinado pelos contraentes

Alto Alegre do Prndare, _ de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Responsável legal da CONTRATANÍE

xxxxrxxxxxxlxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxro«xxxxxxxxxx
RêpÍesentênte legal dâ CONTRATADA

Nomel

CPF:

dê

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Folhas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO AI,EGRE DO
Av. João XXlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

Folhas n"-

Processo
PTNDARÉRMAii:, ôó

ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

ATA DE REGISTRO DE PREÇO OUE ENTRE SI CELEBRAM O
MT]NICIPIO DF AL] O ALEGRE DO PINDARE E A EI\,IPRLSA

. TENDO POR OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EI\4PRÊSA ÉSPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS COM A FINALIDADE
DE ATENDER AS NECESSIDADES DA ADI/IINISTRAÇÁO
PÚBLIcA DE ALTo ALEGRE Do PINDARE . IUA soB SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS E SOB DEI\ilANDA

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA ATTAVêS dA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE DO PINDARE- PMAAP/MA, sediada na Av. Joáo XXllt S/N - Centro, Atto Alegre do pinderé/t A,
CNPJN'01 612 832/0001-21 comobediência geÍata Leinoí0.S2Ode 17107/2002, potos Decrêtos nô 3.SSS,
de 08/08/2000, no 7.A9212013 e subsidiariamente pêla Lêi no 8.666 de 2,t/06/í993 (ê suas altemçóêspostêriores) nestê ato representado peio o Ordênador dê Despesas dêste sodatício Sr

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 045i2023

(quâliÍicação pessoal). doravante denominado CONTMTANTE e de
outro lado â empresa
lnscriçáo Estadual no

rnscrita no CNPJ sob no
com sedê na Rua Bâüro _, em- - CEP no neste alo representadâ pela(o) Sra(o)

(qualificaçáo pessoat), e seu vatoiiãgistraao na ctáusuia segunda destà áta, consiGranoã o 1u[ãÃãnõda licitação na modatidade PREGÃO pRESENctAL SRp úo 045/2023, procêsso Adminiatrãtivo no
465/2023, bem como a classiÍicação da proposta e a respectiva homologaçáo, RESOLVEM registrar o preço
da emprêsâ nas quantrdades esiimadas anuars, de acordo com a crasliftação por era arcan-çada no item.
âtendendo as condiçôes previstas no lnstrumento convocãtório, projeto 

- 
gásico e seus anexos e as

:91:l{:s 9esta lt? d: Reg,stro de pÍeços, pâra formação do STSTEMA bE REGTSTRO DE pREÇOS _ SRpdesÜnado a conÍatêÇôes futurás sujertando-se as partes às normas constantês das Lêis e Dêcretos
supracrtados ê êm conformidade com as dispostçóes a sequir

1. OBJETO

1 1 Contratação de empresa êspeciatizada pâra prestâção de servtços funerários sob dêmanda para oIvluncipio de Alto Alegre do Prndaré - It A.

2. DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA

21 Emprese vencedora:

Empresa:
CNPJ: lnscriçào Estaduâli Endêrêço:Cidade: C€pTeleÍone: E-mail:
RepÍesentante legal

R.G. ^" Orgáo Exp.: CpF:
Itens:

EdilalPE SRP 045/2023 - CPL/PMAÂP/iúA
páqina 36 de 43
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MUNICIPAT DE ALTO ALÉGRE OO

Âv Jóão Xxlll. S/N Centro
cNPJ: 01.612.832/0001-21

íffi^,í--ÍgL\
PÍocesso rr"-:lrlb)- I

güo;.a^"_-42-:

PREFEITURÁ HNDARÉ MA

2.2. Planilha Oemonstrativa dê Prêços.

F onecedoí (razáo social, CNPJ/MF. endereço, contatos, represêntante)Item

X
Éspecríicaçáo Unrdade Quantidade Valor Un Valor Tatal

Nota explicat va: A tabeta actma é meramente ilustíativa, caso seja extensa - deverá ser mencionado que

. constarà em "documento apenso', devondo compatibilizaFsa com aquela pÍewsta no PÍojeto Básico e con a

DÍoDosta vêncedora,

I

3. DA coNTRATAçÃo
3.í PaÍa â presente contrâtaÉo foi rnstâurado procedtmenlo ltcitatÓrio com fundamento nas Leis n" 10.520i02

e no 8 666/93 e nos DecÍêtos no 7 892/2013 n0 3 555/00 e no 5 450/05.

3.2. O fornecedor Íicâ incumbidode apresentar procuraÇão. contratosocial, cárta de preposiçáo ou documento

equivalentê (oraginal ou cópÉ autenticada), que designe expÍessamente o se! representênte habilitado para

retirada dâ solicitaÉo de empenho
3.2 A assinaturâ d; recebimento no verso da solicitação de empenho ou a assinatura na Ata de Registro de

Preços supre a nêcessidadê dê convocaçáo

4. OA VALIDADE OA ATA DE REGISTRO DÊ PREçO

4.1. O Íêgistro de píeço constantê dêsta Ata, íimada entre a PMMP e a empresa que apresentar a pÍoposta

classlfica-da em 1o lugar em consequência do pÍesenle certâmê, terá vãlidads pelo prazo de {2 (doze) meses

contados a partir daàssinatura da ARP pelo Ordenador de Despesas e a classiflcada em primeiro lugar

4.2 Durante o prêzo de validade da ARP os órgãos signatários nâo íicâráo obrigados a adquirÍos materiais

exclusivâmente pelo SRP, podendo Íeâlizar nova licitaçáo quando julgaÍ oportuno e convenientê, oLl mesmo

proceder às âquisiÇôes por dispensa ou inexigibildade, se for o caso, nos termos da legislação vigente, não

cabêndo qualquer tipo de recurso ou indenizaçâo às empresas signatárias do SRP

4.3 Na hipótese do ltem 4 2, caso o prêÇo resultânte da licitaçáo, dispensa ou inexigibilidade sejâ igual ou

supêrior ao constante no sistêma de Registro de Preços, o órgáo fica obrigâdo a adquirir os materiais junto à

empresa signatária deste lnstÍumênto, eis que esta tem o direito de preferência

4 4. A partrida vigência da Ata de Registro de PÍêços, o fornecedoí se obÍiga a cumpriÍ, nâ íntegra, todas as

condiçàes estabeiêcidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquerde suâs

cláusulas.

5. DA ADMINISTRAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A Gerência da Ata de RegistÍo de Preços ficaíá a caÍgo da PÍVIAAP, nos termos das normas que regem

a maténa e normatizações internas.
5.2 A Ata dê Registro dê Preços oriunda destê ceriame, duÍante sua vigência' dêsde que previamente

autorizâdê pelo óróão gerênciador poderá ser utilizêda por órgáos e entidades da Administíação

5.3 Os órgáos ou entúades interessadas na utilizaçâo dâ Ata de Registro de preços deverão encaminhar

solicitação prévia ao órgão gerencradoíDepartamênto Administrativo
5.4. A utilizàção dêsta Áta pôr outro órgáo ou entldade fica condicionada aos seguintes prêssupostos:

a) Não-compromêtimento da capacidade opeÍêcional do fornêcedoÍ;
b) Anuência expressa do fornêcedor.
ci Náo excedêr a 1Oo% (cêm por cento) dos quantitativos do lote do instrumento convocatório;
5.5 O quantitativo decorrente das adesóes à ata de reglstro de preços náo poderá êxceder, na totâlidade ao

quádruplo do quantitativo dê cêda item registrado na âta dê registro dê preços para o Órgáo gerenciador e

órgáos partEipantes, independente do nÚmero de órgáo§ náo participantes que âderirem'

Ed ta PE SRP 045/2023- CPL/PMAAP/IúA
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ÂI,TO ÂI,EGRE OO PINDARÉ . MA I
Av. João yülll, Srt{ - Côntro
CNPJ: 0í.6t2.832000í-21

6. DO PREÇO

6 1 Os preços regrstrados parâ a êmpresa signâtária deste instrumento sào aqueles constantes na Planrlha
Demonstrativa de Preços.
6 2 Em cada fornecimênto, o preÇo total será o produto do preço unitário oía rêgistrado multiplicado pela
quanÍdade que se deseja compÍaÍ.
6 3 Ê vedado quâlqueÍ rêêjustê de prêÇos durantê o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de
âpÍesêntaçâo da proposta, exceto por forçâ de legislaçáo ulterior que ãssim o pêrmitâ.
6.4 Visando subsrdiêr eventuêis revisões, o órgão gerenciador realizará nova pêsquisa de preços.
6.5 No pÍeço registrado estão incluídas todas as despesas relativês ao objêto (tributos, fretes, seguros,
embalagens, encargos socrars etc.)
6 6 A revisáo de preços ocorrêrá conformê ârtigos 17, 18 ê 19 do Decelo t.7 89212013 e cláusulas do edital

7. MODO OE RECEBIÍÚENTO

7.1 O íêcebimento provisório ocorrêÍá no momento da entÍega dos mateÍiais ao Fiscal do ConÍâto que
veííicará a qualidade dos materiais prestados e conírontará a qualidade entregue com o especificedo no
Projêto Básico
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer após a entrêga dos mateíaais.
7.3. Em se verjficândo vÍcios ou defeitos nos mater,ais, o fornecedor será informâdo paía corrigFlo
imediatamente, Íicándo nêsse período jnterrompida a contagem do prazo paÉ recebimênto deíinitjvo
7 4. A infoímêção ao Íornecedor sobre vÍcios ou defeitos na entrega dos materiais será realizadê pelo Fiscêl
do ConlÍâlo
7.5 Em rêlâÇão a eventuais dêcréscimos não sê aplica a regra contida no Art. 65, §2Ô, inciso ll, da Lêi n'
8.666/93, podendo os órgáos adquiÍir quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de anuência da
signatária da ARP.

8. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

8.1 A emprêsa vencêdorâ devêrá efetuar a entrega do ObFto conforme Projeto Básico
I 2 A cada fornecimento ou perÍodo, o órgão gerenciador ou êderente da ARP providenciará a expedição da
solicitaçáo de empenho ou documento similar e notificará a empresa para proceder a retÍada do mesmo.
8.2.1. A notificáção poderá ser feita dlretamente na sede de empresa, por fac-símile ou e-mail, conforme
informaçôes constantes na pÍoposta
8.2.2. Caso a notiÍcaÉo ocorra dirêtêmente nâ sedê da empresa, â mêsma poderá seÍ acompanhada de
Solicrtação de Empenho/ordem de sêrviço.
I3. Recebida a notificação, ê empíêsa terá 03 (trés) dÉs úteis para reúrada da SolicitaÉo de
Empenho/ordem de serviço
8 4 A retiradê da Solicitação de Empenho/ordem de sêrviço somente poderá seÍ efetuada por preposto o{r
rêpresentante da empresa acompanhado de documento idÔneo que comprove essa situação, bem como, do
rêspêctrvo documento de idênhficêção
8.5. Os seNrços poderáo ser executados no horário de expediente, desde que a empresa mantênha os locais
onde foram realizados os seNiços sinalizados ê em bom êstado de limpeza, para que os usuários dos locáis
ondê os seruiÇos estáo sêndo rêâlizados sofram o menor transtorno possivel.
8.6. Os seNiços não poderão prqudicaÍ o fluxo dos pedestres e veÍculos
I7 Serâo de rnterrâ rêsponsabilidade da conhatadâ âs despesas com pêssoal, impostos, altmentação,
transportê e material
8.8. O fornecimento será realizado de acordo com as necessidades da PMAAP.
8.9 O fornecimento será !9@!d!_p@!ÉgÍlêIIC!tq pera verificeção de conformidadê da quantidâde e dâ
quahdadei
8 10 O recebimento definitivo daÊse-á conforme apresentêdo no Projêto Básico;
8'10 1 Em se verificando problemas na entregê dos serviços, a empresa será informada para corrigi-los.
ficando nesse peíodo intenompidâ a contâgêm do prazo para recebimento definitivo.

F.IIIâI PF SRP 045/2023 CPUPMAAP/MA
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811. Os se rços, a câdê aquisição. deveráo ser executados de uma só vez no iocâl indicado no ltem I I
desta Ata, todavia, nâ hipótêse de ocorrência de fato supeÍveniente à data de âpresentação da propostâ,

ensejador da âplicêÉo da Teoria da lmprevisâo, devidamente comprovado e aceito pela Administraçáo. a

exêcuÇão dos sêrviços poderá ser frâcionâda e/ou prorrogada.

9. OBRTGAçOES GERÁrS DO FORNECÉDOR

9.1. MênteÍ, duraniê a vigêncie da ARP. todas as condiçóês dê habilitaÉo exigidas no êdital de licitação

rêspectivo.
9.2. Executar fielmênte o objeto dêsta Ata, conforme Projeto Básico, comunicando' imediatamênte, ao

rêpresentante legal do órgão gerenciadoÍ ol.l signatário qualquer Íàto impêditivo de seu cumprimento
I 3. Responder às notificãçôes no prazo estabelecido
I4. Nâo assumir obriqaÇóês que comprometam o! prêjudiquem
qereflcEdor e aos órgãos Parcelros
I5 A prestaÉo do seNço deverá sêr coordenada pêlo GESTOR

pREFEtTURA MUNtctpal DE atÍo aLEGRE Do ptNDARÉ

av- João xxlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

Rubri.a ^'

â capacidade dê fomecimento ao órgão

no interior ou Drretor do Fórum os quaas

âtestaráo o volume sugado
9.6. O volume de deÉtos retLrados deverá ser atestado por Íelatório (conforme modelo) pelo Gestor da

Comarca ou do pMAÁP ou seu substituto, ou Servidor da Justiça responsável pela localidade. O relatório da

pÍestêÉo de seíviços deverá acompânhar a Nota fiscal devidamente êtestada pelo fiscal

b.7. Résponsao,tizà,-se poa todos os impostos, sêguros, taxas ê encargos dêcorrentes do objeto do pÍesente

instrumento:
9 8. AtendeÍ todas as condiÇóes de hâbilitação e qualiíicação exigidas, nos termos da Lei n'o 8666/1993

9.9. Fornêcer telefone, e-mail e endereço para notificaçõês e atendimento dos serviços quê surglrêm'

I 1O A Contratada dêverá indicêr um preposto com compêtência para tomar decasÕes em nome dâ contratada

em assuntoS rêlacionados a er.crçáo ào contrato, especialmentê no cumpíimento das determrnaçÔes do

Íiscal do contrato
gl,lAcontratadaeresponsáVelpelosdanoscausadosdiÍetamentêacontíatantêouatercêiÍos
àecorrentes de sua culpa ou dolo nâ execução do contrato, náo excluindo ou reduzindo essa

responsabilidêde, a fiscêlização oú o acompanhamenlo do contíato pela Contratanle
g. i i. cabe a CoNÍRAÍADA alender prontamente a quaisquer exigéncias da íiscalizaÉo inerentês ao obJeto

do Contrato. sem que disso decorra qualquer Ônus para a CoNTRATANT-E, não implicândo a atividadê da

f,"""fir"ção "", 
qualquer exclusáo ou redução da responsabilidâde da CONTRATADA' inclLlsive perante

t"r"alãi, oo, quãlqueÍ irregulêridade e,;a ocoÍrência destá, não implica corresponsábilidade da

CONTRATANTE ou de seus agentes

10. OBRIGAÇÔES ESPECIAIS DO ORGÁO GERENCIADOR

10 1 Gerênciar a ARP nos moldes do Decreto n 7 892/201 3

t ó Z tlotilica, o tornecedor para veÍificar o sêu êceitê em caso de fornecimento para órgáos aderêntes'

1O 3 Encaminhar cópias da ARP aos órgáos aderentes
iõ a i c-"uára 

"1oiôao 
aderente â apli;ção de penalrdade ao fomêcedor em caso de descumpÍimento das

cláusulas desta ata, devêndo ser encaminhada cópia para conhecimento da decisáo de aplicaÇão de

penalidade, ao fiscal da ARP.
10.6. Cancelar, pârcial ou totalmênte, a ARP.

íí. DA FISCALIZAçÃO

'11.1osóígáossignatáriosfiscalizaÍãooêxatocumprimentodascláusulasecondiçóesestabelecidasno
prêsênte in§trumento.
il.i. ,comissao, totat ou parcial, da Íiscalzaçáo não eximúá o fomecedor da intêgral responsêbilidade pelos

encaroos oue são de sua competência
i t .a óaOa Otgao part'crpante ou adêíente deveíá indrcar o fiscalSestor do contrato

í2. DO CANCELAi'ENTO OA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

EdiialPE SRP 045/2023 - CPUPMAAP/I\'14
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AI"TO AIEGRI DO

Av. João XXlll, S/N - Conlro
CNPJ: 01.512.832/0001-21

12 1 O registro do íornecêdor será cancelado quando
a) descumprir as condiÇóês dâ ata de regisko de preços
b) náo retirâr â nota de empênho ou lnstrumento equivalente no prêzo estabelêcido pela AdmlnistraÉo, sem

Iustif icativa aceitável,
c) não aceitar reduzir o
mêrcádo: ou

Processo no

PINDARÉ - MrRu-bli'a ;ô

seu preço registrêdo, nâ hipótese deste se tornar superior àqueles prêtlcados no

d) sofrer sanção prevrsta nos incisos lll
n' 10 520 de 2002

ou lV do câput do art 87 dâ Lei n" 8.666, dê 1993, ou no art 7' da Ler

12 1 1. O cancelamento de regístros nas hipÓteses previstês nas âllneas a, b e d do item anterioÍ será

formelizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contrêditóíio ê a ampla defêsâ

12.2. O cancêlamento do íeg6tó de preços poderá ocorrer poÍ fato superveniente, decoíÍente de casofortuito

ou forçâ mêior, que prejudique o cumprimento dâ ata, devidamentê comprovados e justific€dos:

a) por Íazão de interesse público ou,
b) â pêdido do fornecêdor.

í3. OO PAGAMENTO

131opagamêntoseráefetuadomedianteordembancáriaemitidaemfavordaempresacontratâda.na
estÍüa o;dim cronolôgica da data de sua exigibilidade, no prazo márimo de 30 (trinta) dias, a pânir da data

de entrega dA NOta FiSCâ|, a Ser procêSsada em duAS vlas, com todos os CAmpOS pÍeenchidos discliminêndo

valor unitario e totaldo item, sem rasuras e devidêmente atestadâ pelo seNidor responsável pêlo rêcebimento

do bem, constando ainda, o número do banco, da agência e da conta corÍentê onde deseja íeceber seu

crédito.
13.2 A cada pagamento sêrá verificada a sítuação de validade dos documentos exigidos na habilitaçáo

13.3 Em existin;o documento com pÍazo de Validadê vencido ou Írêgular, o fornecedor será notificádo para

tegulafiza(.
13"4 O fornecedor. depots de notif€do, terá o prazo de 15 (quinze) diês para proceder à regulatizaçâo. Fit'do

o prazo, em náo se manifestando ou náo regulârÉando, o fâto develá sêr certificádo ê comunicado ao

Departamento Adminstrativo do Óígão geÍenciador para as providências cabiveis.

13.'5. Caso a documentâçáo esteja ãaspónivel na ,hl6met, o próprio órgáo signatario poderá baixá_la e carreêr

para os auios, sêm necêssidade de comunicar o íato ao fornecedor
i3.6. Junto ao corpo dâ Nota Fiscalé recomenc,ado que o fornecedor faça constar, para fins de pagamento'

o nome ê númêro do banco, da agênciê e da conta corrêntê, assim como se disponlvel' o nÚmero do fêc-

13 7 A adjudicêtária nào poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do regisirado na Ata de

Registro de Preços
13i A notê fscayfatura apresentada em dêsacordo com o estâbelecido neste Edital, na nota de empênho.

nà Àta je negirtro oe ereços ou com quatquer circunstância que desêconsêlhe o pagamento será dêvolvida

à adludcatáú ê neste caso o prazo prevrsto no subitem 131 seÍá lnterrompido A contagem do prazo

prêvisto parâ pagamento será iniciada a partrr da respêctiva regularÉação'
ià.s. NLihum pãgr.""to sêrá êfetuado á adjudicâtária enquênto pendentede liquidaçáo q ua lq ueÍ obrigaçáo

Eise fato nao seá geradoí de direito a reêjusta mento de prêços ou à atualizaÇão monetária'

í,T. CONDIçÔES DE FATURAMENTO

14 1. O documento de cobrançá (Nota Fiscal, Fatura, etc ) deveÍá seí encaminhado ao órgáo compradoÍ' que

terá o pÍazo de atê 30 (úintai na forma estatuidâ no Art. 40' XlV, "a' da Lei no 8 666/93 ou interrompeÍ o

prazo, no caso de qualquer incorrêçào detectada
i4.2. o documento de cobrança aêrá emitido em nome do órgão comprador, sem êmendas ou rasuras

faiãnaà mençáo expressa ao número da Solicitação de Empenho e contendo todos os dados da mêsma
.t1.2 ,1. o número de inscrição no cNpJ da empreaa deverá ser o mesmo da documentaÇão apresentada para

habilitaé; ;; iroposta ôomercial e do documênto de cobrança, que serviu de base paÍâ emissão dâ

SolicitaÉo de Empenho

Edtal PE SRP 045/2023 CPL-/PMAAPTIIA
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av. João Xxlll. S/N - Contro
cNPJ: 01.6í2 832/000í-21

l43TodosostributosincidentessobreosprodutosouserviçosdeverãoestarincllsosnovaloÍtotaldo
documento de cobrançe, obsêNada â legislâÉo tributáriâ aplicável à êspécie
iao órâúr", 

"rt".çào 
de dados bêncãriosiomente será permitida desde que efetuada em papeltimbrado

o" ".pi""l 
à"i,n"oá poÍ repÍesentante legal, devidamênte compÍovado por documento hábil e encaminhado

ao óÍgão comprador, antês do processamento do respectivo pagamento'.

14.5.-No documento de cobrança náo cleverá consiar descriçào êstranha âo constante da Solicitaçáo de

Empenho e Projeto Básico

í5. DAS SANçÔES ADiIINSTRATIVAS

15.1.Noslermosdoart7.daLeino10520/2002,íicâráimpedidêdêliciterecontratarcomaUnião.Estados,
oistriüi"aerar ou Urnicipios e será inlormado ê PMAAP os sistêmas de cadastramento de foÍnêcêdores a

qr" 
"à 

,"t"i" o in"i"o xlü do art 4" da mesma Lei, pelo prâzo de até os(cinco) anos. sem pÍeiuízos das

multas prevrstas nêste Edital e das demars penâldacles legals a licilante que'

"l- áo !..in"i" ntu o" Registro de PÍeços, quandoconvocêdê dentÍo do pÍazo de validade de sua proposta;

u') úao retirar a nota de em-penho, quando convocada dentro do prazo de vigéncia dê Atai

c) ApÍesentêÍ documentaçáo íalsa,
dI DàxâÍ de aoÍesentaÍ documentos exlgdos para o certame

ei Retardar. Íaihar ou Íraudêr â execuÇão de obrrgaÇáo assumrda

0 Não mantiver a propostâ;

ó) Comportaa-se de modo inidÔneo ou cometer fraude fiscal

iá.i i. õàÀ rri"to no 
"ngo 

7'da Ler n' 1o 520 e nos artrgos 86 e 87 da Lêi no 8'666/93' a adjudicatária ficará

surertâ. no caso de atraso-tntus1ficecto, ásstm consideradó pêlo Administraçáo, de inexecuÉo total ou parcÉl

;;;;;g";;, ;;;,"J;ízo'dâs responsabilidades civil e cÍiminal asseguradâ a previê e ampla defesa' às

sêguintes penalidades:
e) advertência;
b) multâ de
slfi õS"2"ô", por cento) sobre o valoÍ adludrcado no caso de aÍaso injustfrcado pêra atendimento dos

orazos esiabelecrdos oela AdmrnlstÍaÇão pala apÍesentêÉo de documentos ou asslnatura e devoluÇáo da

Ãi; õ"*;-";".; áara ass,natuta e d'evotução oa Aia se;a superror a 1o(dez' dras e a c1tério da

ÂàÀtr"iãçá", p"à",áionfrgurar inexecuçâo totalda obígaÉo àssumrda, sem prejuizo dâ rescisáo unilateral

da avença
U.z.)'õ.Síirn",o po, 

""nto) 
sobre o valor constante da lqbdclopg!-hq, no caso de atraso injustiíicado para

ã"iil,õ" oà.Àl.tã. 
"te 

o limite dê 10% (dez por cento)t Após 20 (vinte) dias. e.a critério da Admin'straÇão'

pôà"iJ 
"""*í 

à 
"a"-âceitaÉo 

do obiêto, áe forma a configurar, nessa hipótêsê' inexecuÇáo parcial da

obngaçào assumida
ú.f.Íia ttiái po, 

""nto) 
ao dÉ sobre o valoÍ do bem, no caso de atraso injustificado para substituiÉo do

ôbiêJo ouê âoresentar deÍertos de fabncaÇão duÍânte o pêriodo dê garantia, limitada a incidêncla de 1o(dez)--'-À;.;;;;;-, 
" " "nte,io 

da AdministrâÉo, poderá confgurar inexecução parcial dê obrigaÇão

assumida;
ilij lo't" (qr"r"nta por cento) sobre o valor do bem, na hipÓtese de atrâso por periodo superior ao previsto

na alinea b.3
U.S.) tOy" (Oez poí cento) sobre o valor total adiudrcado, no cas: 99 là9 aceitãí manter o compromrsso

ã.rúaúo q'r"ntó u* preÇos registrados ou em càso de rnexecuçâo total da obrigação assumidai

"i"r"É."ú" 
t".pori ia ào drrãito de participeí de licitâ€o e impedimento de contratar com o PN'lAAP' pelo

prâzo de ate 2(dois) anos
.lt dê.,rrã.ào .le rn;donêrdêcle DaÍa hcttaÍ ou contratar com a Admrnlslíaçáo Púbhc€'

iái.ô àiãi iã Àrri". ú'"aáa apo" o regular processo administrativo, será descontado dê pagamentos

eiàntúrr"nte oeriaos peio ptue,qÊ a aojuo-aatária ou cobrado iudicialmêntê por meio da ProcuradoÍia Geral

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA

Fõthas n' -
Proces3ô no

Bublica '"

subitem't5.1.1 também podeíão sêr aplicadas à

tenha sofrido condenaçáo definitiva por fraudâr15.4. As penalidades pÍêvistas nas alíneâs "c" e "d" do

adjudicatárra ou ao licitanle conforme o caso' que

do Íúunicípio
í5,3. As sançóes pÍevistas nas alineas
cumulatvamente, à Pena de multa

"e" c' ê "d" do subitem í5.í í podeÍáo seÍ aplicadas
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recolhrmento de trbutos. pratrcar ato ilic(o vtsando e írustÍar os objêtivos da licitaçáo ou demonstÍar náo
possurÍ rdoneidade para conlratar com a Administraçáo
'Í5.5. Se a contrâtada não procedêr ao recolhimento da multâ no prazo de 5 (clnco) dias úteis contado da

intrmaçáo por parte da PMAAP, o respectivo valor será encaminhado para exêcução pela Procuradoria

Estadual.
15.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá ÍecuÍso, no prazo de 05 (cinco) dias Útêls, a conta. dâ cÉncra
da intimação, podendo a Adminrskação reconsiderar ou náo sua dêcisão ou nesse prazo encaminhá_lo
devidamênte inÍormado para a êpreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

15,7. Serão publicadas no DÉrio Oficial do Estado do Maranhão as sançÔes adminlstrâtivas prêvislâs no

subrlem 15.1 1 c d desta ARP. inclusive a Íeabilitação perante a Administração Públicâ.

í5,8. O Possivel óÍgão aderentê a ARP será o responsável pelas sânçõês admanishâtivas aplicávers ao

Íornecedor, rnclusive aplicaçáo da penâ prevrsta nêsta ARP, de acordo com o que preceitua a Ler n0

10.520/02, n'8 666/93 e pelos Decrêtos no 7 892/20'13 n" 3.555/00 e rêgimênto interno correspondente

í6. DocuMENTos aPLtcÁvEtsF^
F

17 'l O fornecedor Íeconhece os direitos do órgáo gerenciêdor Íelativos ao presenle instrumento

a) Modifcá-lo, unilêteralmente, para melhor êdequaçâo às finalidades do interesse públrco, nos

termos do Art. 65 da Lei n' 8.666/93, respetâdos os direitos do Fornêcêdor;

b) Cancêlálo, total ou parclalmêntê, nos casos especificados no Art20 ê 21 do Dêcreto

7 89212013
c) Rescindir nos enumêrados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei n" 8 666/93,

di Aplicar a. penaldades motivadas pela inexêcuÇão. total ou parcial, deste instrumênto,

ei Fiscalizarjunto com os demâis Órgãos signatários, o fornecimento dos meteriais

18. COMUNTCAÇOES

181 As correspondências expêdidas pelâs partes signêtárias devêrão mencionar o nÚmêro dêste

instrumento e o assunto especiÍco da correspondência
18.1 1. As comunicaçóes fêitas ao órgáo gerenciador devêráo ser endeÍeçadas à

16.1 Esta Ata de Rêgistro dê Preços vlncula-se às disposiÇões
especificados, cujos teores são conhêcidos e acâtados pelas parles
a) Editâl de PÍegão ElêÍônrco SRP n" 045/2023 - Proc 465/2023. Prolêto
b) Propostâ escnta do fornecedor ou negocração/recomposiÇào de pÍeço.

c) Ata da Sessão Pública

í7. DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÁO GERENCIAOOR

contidas nos documentos â segur

Básico quê acompanhou o edital

adeÍente ou dos fornecedores devêrão ser com!nicadês

Ata de

18 2. Eventuais mudanças de endeÍeço do órgáo
por escrito ao órgáo gerenciadoÍ

19. DAS DTSPOSIÇÔES FINAIS

vigência desta Ata de Registro de Preços

19.1 A Solicitação de Empenho, umã vez emltida, náo substitui o rnsttumento da ARP'
'19.2 Todo insiumênto de procuração deveÍá constar íirma Íeconhecida do mandante, nos teÍmos do Art

654, § 2", do Código Civil Brasrleiro.
t9 á b fornecedoi obriga_sê a mantêr em compatibitidade com as obrigaçóes por ête assumida, com todas

as condções de habiliiaÉo ê qualificaçáo exigidas na licitação e a cumprir fielmentê âs cláusulâs ora

avençadás, bem como com as normas prevEtas na Lei no I666/93 e legislaÉo complementar' durante a

rrna s ferto ?s§
ata
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circunstanciada assrnada por todos os Dresentes e encamlnhando-a âo Ordenador de DesDesas Dara

homolooacão.

20. DA PUBLICAçÃO

20.'1 Parê eÍcácia do presente instrumenio, a PÀrAAP providenclará sêu extrato de publi€çâo na lmprênsa

Oficialdo lúuniclpro, êm conformidade com o disposto no Art 20 do oecreto n'3.555/00

21. DO FORO

2'1.1 Fica elêito o Foro da Comarca de Sênta Luzia/MA responsável pelo MunicÍpio de Alto Alegre do

Prndare/llrA para drnmrr quaisquer controvérsias advindas da execuÉo desta Ata de Registro dê Preços

21.2 Pêtê firmeza e validadê do pectuado, o prêsênte Termo dê Contrêto foi levrado em três (três) vias de
gualtêoÍ, que, depois de lido e achado êm ordêm, var assinado pêlos contraentes

Alto Alegíê do Prnoaré _l_de _

Responsável lêgal dê CONTRATANTE

Responsável legâl da CONTRATADA

TESTE]\4UNHAS
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